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Resumo 

Agrupados em consórcio, a Universidade de Évora e a FCiências.ID, Associação para a 

Investigação e Desenvolvimento de Ciências, envolvendo investigadores do MARE – Centro de 

Ciências do Mar e do Ambiente, e o Centro de Ciências do Mar do Algarve, envolvendo 

investigadores do CCMAR – Centro de Ciências do Mar, e da Universidade do Algarve, 

coordenaram e executaram o projeto “MARSW - Sistemas de Informação e Monitorização da 

Biodiversidade Marinha das Áreas Classificadas do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” 

(POSEUR-03-2215-FC-000046), cuja entidade beneficiária é a Liga para a Protecção da 

Natureza e que tem o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas como parceiro 

institucional. 

É de realçar que este consórcio reuniu uma grande equipa, cujo núcleo principal é constituído 

por 36 investigadores, com larga experiência em estudos científicos de áreas marinhas 

protegidas (AMP) e, em particular, da área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 

e Costa Vicentina (PNSACV) e das espécies que nele vivem, bem como de atividades 

humanas que neste parque são desenvolvidas. 

O presente relatório apresenta uma descrição resumida dos trabalhos efetuados, na qual se 

demonstra que a equipa de coordenação e execução deste projeto desenvolveu de forma 

completa e adequada as diversas tarefas, cumprindo e alcançando os objetivos delineados. 

No início, foi feito um extenso e original levantamento dos anteriores estudos socioecológicos 

sobre a área marinha do PNSACV, tendo sido consultados 354 trabalhos, dos quais se 

escolheram e analisaram com detalhe 45, tendo sido registadas 1 889 espécies. Em seguida, e 

à medida que iam sendo preparados e realizados os primeiros trabalhos de amostragem no 

mar, foi iniciado um longo processo de definição de indicadores e métodos a usar na 

monitorização de AMP em Portugal, reunindo as equipas de outros dois projetos com objetivos 

semelhantes, em curso noutras AMP portuguesas, bem como de outros investigadores, e 

representantes de diversas entidades governamentais e não governamentais. Foram para tal 

realizadas três reuniões presenciais, com uma média de 34 participantes por reunião, nas 

quais se identificaram 37 indicadores de monitorização, envolvendo diversos objetivos, 

prioridades, grupos taxonómicos, frequências e técnicas de amostragem. 

Os trabalhos no mar foram também muito diversos, dirigidos ao estudo da composição e 

estrutura de comunidades (sobretudo de algas e invertebrados bentónicos, e de peixes e 

moluscos bentónicos e demersais), e da abundância e do tamanho de recursos pesqueiros 

(invertebrados e peixes bentónicos e demersais), mas também da intensidade e do rendimento 

da pesca (comercial e lúdica), e da opinião de pescadores acerca da gestão do Parque 

Marinho do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Foram para tal feitos censos visuais em 

recifes através de dezenas de mergulhos livres ou com escafandro autónomo, e de centenas 

de horas gravadas com câmaras de vídeo (operadas por mergulhadores de modo remoto, 
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iscadas ou com ROV1) que exigiram o uso de uma embarcação e equipas de várias pessoas. 

Em recifes, muitas observações foram também feitas durante a maré baixa, diretas ou com 

drone, várias destinadas à observação de atividades pesqueiras ou a entrevistar pescadores. 

Foram feitas dezenas de campanhas de pesca experimental, apeada ou a bordo de uma 

embarcação, amostrando com redes de emalhar ou de arrasto, e com linha, anzol e cana, em 

fundos rochosos ou arenosos, algumas com a colaboração de pescadores voluntários. Também 

a bordo de embarcações de pesca comercial, com a colaboração dos seus proprietários, foram 

feitas muitas campanhas de amostragem de pescado e se entrevistaram pescadores. 

De regresso ao laboratório, foi necessário confirmar a identificação taxonómica de inúmeras 

espécies, visualizar as referidas horas de vídeo, e organizar e analisar os dados obtidos, 

considerando diversos fatores de variação espacial e temporal em várias escalas, de modo a 

distinguir e mapear comunidades e atividades humanas, e avaliar o efeito da proteção do 

parque marinho nas múltiplas variáveis biológicas e de atividades pesqueiras estudadas. 

Em seguida, foi necessário analisar e discutir os resultados, para que pudessem ser 

apresentados em publicações científicas, comunicações de outro tipo e relatórios do projeto, 

tendo estes sido 7 (excluindo o presente relatório) e incluído 1 243 páginas (excluindo anexos 

não contabilizados). Adicionalmente, foram feitas mais de 40 atividades de divulgação científica 

e sensibilização ambiental com alunos e público em geral, locais e não locais, e foram 

apresentados conteúdos para diversos materiais de divulgação (um flyer, dois painéis de tipo 

roll-up, quatro boletins, quatro vídeos, um livro e uma exposição temporária). Também para a 

divulgação dos resultados obtidos, foi desenvolvida uma base de dados e criaram-se outros 

conteúdos do sistema de informação sobre a área marinha do PNSACV. 

No presente relatório é também apresentada uma súmula de alguns resultados e conclusões 

dos relatórios já elaborados neste projeto, relativa ao modelo de monitorização e às medidas 

de gestão da pesca, de conservação de recursos pesqueiros, das áreas de proteção e de 

conservação da biodiversidade a aplicar neste parque marinho. 

Deste modo, este projeto contribui de forma decisiva e importante para aumentar o 

conhecimento científico do Parque Marinho do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, 

avaliando e monitorizando a biodiversidade, os recursos pesqueiros e as atividades humanas, 

permitindo verificar que a proteção marinha está a ser bem-sucedida, recomendando medidas 

para melhorar a gestão, e divulgando os resultados obtidos e sensibilizando os cidadãos para a 

necessidade da conservação deste parque e da proteção do meio marinho em geral. 

É de importância crucial continuar a avaliar os efeitos da proteção marinha deste parque 

através de um programa regular de monitorização da diversidade, abundância e tamanho ou 

biomassa em comunidades e recursos pesqueiros do PMSACV, bem como das atividades 

                                                           
1 Remote Operated Vehicle, robot subaquático usado para amostrar fundos rochosos com mais de 15 m 
de profundidade. 
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pesqueiras. Este programa permitirá aumentar o conhecimento científico necessário para 

suportar e aconselhar a gestão desta área marinha, bem como para divulgar os resultados da 

sua proteção e contribuir para uma maior sensibilização pública das necessidades de proteção 

marinha e um maior envolvimento dos utilizadores locais na conservação marinha do PNSACV. 

O aumento desta sensibilização e deste envolvimento contribuirá para reduzir o neste projeto 

verificado incumprimento das medidas de proteção marinha deste parque, cuja extensa costa 

exige um elevado esforço de vigilância. 
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1. Introdução 

Através de um contrato estabelecido entre a Liga para a Protecção da Natureza (LPN) e o 

Consórcio Costa Sudoeste, constituído pela Universidade de Évora, pela FCiências.ID, 

Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências, e pelo Centro de Ciências do 

Mar do Algarve, a prestação de serviços “Consultoria científica para recolha, análise e 

integração de informação de suporte ao SIMARSW, modelo de monitorização e gestão de 

recursos marinhos” foi desenvolvida entre fevereiro de 2018 e abril de 2021 no âmbito do 

projeto “MARSW - Sistemas de Informação e Monitorização da Biodiversidade Marinha das 

Áreas Classificadas do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (POSEUR-03-2215-FC-

000046). 

O presente “Relatório final de execução, modelo de monitorização e medidas de gestão” é 

destinado a cumprir a entrega do documento “Estudo completo, incluindo o Modelo de 

Monitorização, as Medidas de Gestão e o Relatório final de execução” desta prestação de 

serviços, de acordo com a adenda ao referido contrato (alínea n da cláusula 40.ª do caderno de 

encargos). Para tal, na secção 2 deste relatório é apresentada uma descrição sumária dos 

trabalhos efetuados nesta prestação de serviços (de acordo com a cláusula 35.ª do caderno de 

encargos) e, nas secções 3 e 4, são apresentados um modelo de monitorização e medidas de 

gestão, respetivamente, a aplicar no Parque Marinho do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

(PMSACV), a área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 

(PNSACV) criada em 2011 com a revisão do seu Plano de Ordenamento1. 

Com esta revisão, a área marinha do PNSACV, que se estende até 2 km da linha de costa, 

passou a integrar áreas especiais de proteção onde a pesca é total ou parcialmente interdita, e 

onde outras atividades humanas são condicionadas. As áreas deste tipo com mais restrições 

são designadas no atual Plano de Ordenamento do PNSACV (POPNSACV) como áreas de 

proteção parcial do tipo I (PPI), áreas de proteção parcial do tipo II ou áreas de proteção total 

(PT). No presente trabalho, estas PPI e PT são designadas por áreas marinhas protegidas 

(AMP), embora todo o PMSACV deva também ser considerado uma AMP. Com efeito, algumas 

restrições desse tipo foram aplicadas na restante área marinha do PNSACV, designada neste 

Plano de Ordenamento por área de proteção complementar (PC). 

 

 

                                                 
1 Resolução do Conselho de Ministros 11-B/2011, de 4 de fevereiro, que publica o atual Plano de 
Ordenamento do PNSACV (POPNSACV). 
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2. Execução das tarefas 

2.1. Recolha e integração em base de dados da informação sobre habitats prioritários e 

biodiversidade marinha nas áreas marinhas classificadas do sudoeste alentejano e costa 

vicentina 

2.1.1. Recolha da informação existente 

Embora a área marinha do PNSACV tenha sido classificada como parque natural em 1995, só 

em 2011 foi criado o Parque Marinho e estabelecido o plano de ordenamento desta área 

marinha, que definiu zonas de proteção acrescida e medidas de proteção específicas. À 

semelhança de muitas outras AMP nacionais e mundiais, não existiu investigação extensiva 

nem monitorização sistemática de referência antes da implementação do plano de 

ordenamento de 2011. No entanto, foram realizados alguns estudos-chave no PNSACV que 

levaram ao reconhecimento de valores naturais significativos e contribuíram para o 

conhecimento da sua biodiversidade, em espécies e habitats. Estes estudos permitiram 

também um levantamento das pressões e da utilização de recursos. 

Através do “Relatório de Síntese da Biodiversidade Marinha da área marinha do Parque 

Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Horta e Costa et al., 2018; figura 2.1.1.1; 

disponibilizado na página de internet do projeto MARSW1), o projeto MARSW pretendeu 

compilar e sintetizar os estudos mais relevantes que possam ter contribuído para sustentar as 

medidas adotadas em 2011, e que contribuem para a caracterização e o mapeamento da 

biodiversidade (de espécies e habitats), bem como para a monitorização dos efeitos das 

medidas de proteção e do estado de conservação das espécies e dos habitats classificados, 

nomeadamente por representarem uma situação de referência. 

Pretendeu-se assim apresentar os resultados dos estudos científicos realizados na área 

marinha do PNSACV e mais relevantes nesta temática. Foram listadas 354 referências de 

estudos socioecológicos sobre o PNSACV, dos quais se considerou relevante destacar 45 

estudos, apresentando resumos (sendo que este relatório se refere a mais de 65 estudos 

realizados no PNSACV), por estarem diretamente relacionados com o objetivo de síntese e 

mapeamento da biodiversidade marinha no PNSACV. Estes estudos foram apresentados 

cronologicamente, separando o período pré e pós plano de ordenamento de 2011. 

Desta forma, compreende-se como foi e qual foi a informação obtida histórica e 

cumulativamente. Este formato permite ainda a comparação de resultados de monitorização 

para avaliar os efeitos das medidas de proteção implementadas em 2011 ou outros efeitos, 

                                                           
1 
https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/Relatorio_de_Sintese_da_Biodiversidade_Marinh
a_da_area_marinha_do_Parque_Natural_do_Sudoeste_Alentejano_e_Costa_Vicentina_Relatorio_tecnic
o_do_Projeto_MARSW-1_compressed.pdf 
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como os das alterações climáticas (e.g. tropicalização de espécies) ou a introdução de 

espécies exóticas. 

Nos estudos selecionados foram registadas 1 889 espécies, entre as quais, pelo menos 38 

possuem algum estatuto de conservação e, pelo menos, 17 estão classificadas como não 

indígenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.1.1.1. Capa do “Relatório de Síntese da Biodiversidade 
Marinha da área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina” elaborado no projeto MARSW (Horta e Costa et 

al., 2018). 

 

Foi ainda descrito um habitat novo para a lista da OSPAR (jardins de gorgónias de baixa 

profundidade) nos limites do PNSACV, e identificado outro já descrito pela OSPAR, nas 

redondezas do PNSACV (agregações de esponjas de profundidade). Também foram descritos 

três habitats da Diretiva Habitats (Rede Natura 2000) e classificados vários habitats pelo 

sistema EUNIS, incluindo 9 registos novos.  

O trabalho de síntese e mapeamento de biodiversidade, e avaliação de alterações nas 

comunidades marinhas foi, entretanto, completado no decorrer do projeto MARSW, que foi 

dedicado a toda a área do PNSACV. As secções seguintes refletem esse trabalho recente, 

sistemático e abrangente. 

Deste modo, foi cumprida a tarefa referida na alínea 1.a.1 da cláusula 35.ª do mencionado 

caderno de encargos. 
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2.1.2. Desenvolvimento de componente conceptual e de conteúdos sobre a 

biodiversidade da área marinha do PNSACV que assegurará o design do Sistema de 

Informação sobre a Área Marinha do PNSACV (SIMARSW) 

Esta secção é referente ao desenvolvimento das tarefas referidas nas alíneas 1.a.2, 1.a.4 e 

1.e.4 da cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 

 

Base de dados 

Introdução 

No âmbito da criação de uma base de dados para o projeto MARSW que visasse a elaboração 

de um sistema de informação, foram criados os seguintes pressupostos para a sua elaboração: 

 - que fosse uma base de dados funcional e integrada, suportando um sistema de 

informação sobre a biodiversidade das áreas marinhas classificadas; 

 - que facilitasse a resposta a questões; 

 - que permitisse a interoperabilidade com outras bases de dados, nomeadamente, a 

nível nacional (e.g. INCF, SNIMar, M@rBis) e internacional (e.g. OBIS, WORMS, EMODNet); 

- que fosse interoperável com outros sistemas já desenvolvidos (Darwin Core Archive, 

INSPIRE) e tivesse como finalidade apoiar a gestão das áreas classificadas e contribuir para a 

consolidação do Sistema Nacional de Informação do Mar (SNIMar); 

 - que fornecesse as camadas para o Geoportal e para o visualizador avançado. 

Para alcançar este objetivo, definiram-se os seguintes pontos estratégicos: 

 - utilizar bases de dados espaciais e relacionais; 

 - ter uma estrutura de código aberto (e.g. Spatalite, PostGreSQL/PostGIS, QGIS); 

 - ter uma base de dados com funcionalidade e compatibilidade SQL/R; 

 - adotar standards internacionais com vocabulários especializados (eg. Darwin Core 

Terms, Worms, ICNF, INSPIRE, SNIMar/SNIG). 

Foi desenvolvida uma base de dados que irá suportar um sistema de informação sobre a 

biodiversidade de várias áreas marinhas classificadas (Parque Marinho Professor Luiz 

Saldanha, Parque Natural do Litoral Norte e PNSACV). Esta base pretende ser interoperável 

com outros sistemas já desenvolvidos (Darwin Core Archive, INSPIRE) e terá como finalidade 

apoiar a gestão das áreas classificadas e contribuir para a consolidação do Sistema Nacional 

de Informação do Mar (SNIMar). Os diferentes intervenientes dos projetos POSEUR, 

“INFORBIOMARES”, “MARSW” e “OMARE”, incluindo o ICNF, a LPN, bem como o IPMA, 

foram levados a interagir em duas fases do seu desenvolvimento, de modo a identificar formas 

de interoperabilidade entre outros sistemas já desenvolvidos, bem como com os standards de 

informação geográfica do ICNF e do Sistema Nacional de Informação do Mar (SNIMar). 
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Esta interação foi levada a cabo nas seguintes reuniões. 

1. ICNF, Lisboa, 16 de outubro de 2017: discussão sobre as prioridades de 

interoperacionalidade das bases de dados dos projetos “INFORBIOMARES”, “MARSW” e 

“OMARE”. 

2. ICNF, Lisboa, 22 de junho de 2018: discussão das especificidades do caderno de 

encargos para contratação do Sistema de Informação.  

3. ICNF, Lisboa, 19 de setembro de 2018: discussão das estruturas de dados da base 

de dados. Ficou assente o consenso geral de que a base de dados desenvolvida serve os 

propósitos, aguardando-se apenas o parecer do ICNF sobre o potencial de interoperabilidade 

com os seus standards de informação geográfica, bem como o processo de contratação de 

uma empresa externa para desenvolvimento do Sistema de Informação em open-source. 

4. CCMAR, Faro, 1.º Workshop dos projetos “INFORBIOMARES”, “MARSW” e 

“OMARE”, 11 de fevereiro de 2019. Discussão de revisão das estruturas de dados da base de 

dados. 

5. ICNF, Lisboa, 3 de setembro de 2019: apresentação das funcionalidades gerais do 

Sistema de Informação por parte da empresa contratada. 

6. CCMAR, Faro, 2.º workshop dos projetos “INFORBIOMARES”, “MARSW” e 

“OMARE”, 16 de outubro de 2019. Apresentação das hipóteses de desenvolvimento de 

modelos de dados. 

7. ICNF, Lisboa, 6 de novembro de 2019: validação por parte do ICNF da proposta de 

modelo de dados. O ICNF concluiu que deverá ser desenvolvida e implementada uma 

matching table em relação à proposta de esquema de base de dados OMARE, MARSW e 

INFORBIOMARES, de forma a garantir o cumprimento da diretiva INSPIRE. Apresentação do 

processo de carregamento e atualização dos dados, bem como da aplicação frontend para 

consulta dos dados alojados na estrutura já existente que recorre à tecnologia postgreSQL. 

Ficou definido que os projetos INFORBIOMARES e MARSW deverão submeter à avaliação do 

ICNF uma proposta de base de dados para lista de espécies, registo de ocorrência de espécies 

e de atividades humanas. O ICNF reforçou a necessidade da base de dados ser disponibilizada 

nos formatos Darwin Core Archive e INSPIRE. 

8. Online, 6 de maio de 2020: discussão do alojamento dos serviços do sistema de 

informação geográfica do MARSW. Decisão de tornar o repositório do plugin para QGIS 

público. 

 

Estrutura e interoperabilidade 

A estrutura decidida para operacionalizar as bases de dados dos diferentes projetos POSEUR 

é apresentada na fFigura 2.1.2.1. A estrutura adotada permite a cada projeto utilizar o formato 

que entender localmente, adaptando-o às suas necessidades e operacionalidade. No entanto, 

tem que disponibilizar os dados processados cumprindo os formatos adotados na base de 
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dados, nomeadamente os metadados INSPIRE e os atributos das tabelas cumprindo a diretiva 

INSPIRE e o formato Darwin Core Archive. A base de dados a fornecer ao ICNF terá o formato 

PostGIS, com duas tabelas obrigatórias, nomeadamente a lista de espécies e o registo de 

ocorrências de espécies e habitats marinhos. Para além desta informação padronizada para 

todos os projetos, será ainda fornecida toda a informação produzida no âmbito do projeto. A 

base de dados PostGIS irá também alimentar o Geoportal e o Catálogo, assim como o 

visualizador web avançado. 

 

 

Formato dos dados e compatibilidade com a Diretiva INSPIRE 

A base de dados PostGIS terá duas tabelas de caráter obrigatório, conforme o formato 

acordado. Essas tabelas são a “Lista de Espécies” e o “Registo de ocorrência de espécies e 

habitats marinhos”. 

A tabela “Lista de espécies” (Tabela ) caracteriza-se por: 

- incluir informação sobre a classificação e a hierarquia taxonómica das espécies nas 

áreas protegidas, bem como o seu estatuto de conservação; 

- foram utilizados os campos do formato Darwin Core Archive (DwC-A;), atualmente 

usado pela rede GBIF (Global Biodiversity Information Facility; através do Darwin Core é 

possível padronizar a terminologia, as definições e os códigos usados, facilitando comparações 

com trabalhos realizados em diferentes regiões); 

- o recurso incluirá todos os campos DwC obrigatórios preenchidos e o maior número 

possível de campos DwC recomendados (foram adicionados campos ao formato DwC relativos 

Figura 2.1.2.1. – Esquema da estrutura de interoperabilidade entre as bases dos projetos 
POSEUR e a base PostGIS a fornecer ao ICNF. 
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ao estatuto de conservação das espécies; IUCN, Livro Vermelho de Portugal e Rede Natura 

2000); 

- alguns campos DwC são redundantes com o recurso “ocorrência de espécies e 

habitats”; 

- o recurso “lista de espécies” incluirá um ficheiro de metadados com descrição do 

recurso e informação relativa à licença de utilização do recurso, contacto e citação (inclui 

identificador permanente DOI; Digital Object Identifier). A estrutura dos Metadados será 

baseada no perfil SNIMAR / Perfil Nacional de Metadados de Informação Geográfica (Perfil 

MIG), que por sua vez tem por base as normas ISO 19115 e ISO 19119 e requisitos da diretiva 

INSPIRE, atualizado no âmbito deste projeto para ser compatível com o formato QGIS 3.x e de 

código aberto para futuras atualizações. 

 

Tabela 2.1.2.1. - Campos principais utilizados no recurso “lista de espécies”. Para mais 
informação sobre campos adicionais, consultar o repositório permanente (Core., 2014) de 
Darwin Core Standard em www.dwc.tdwg.org. 

Campo Descrição 

taxonID* Identificador único do taxon (WORMS aphiaID) 

scientificName* Denominação taxonómica 

acceptedName* Denominação taxonómica aceite (WORMS) 

scientificNameAuthorship* Autor da denominação taxonómica 

taxonomicStatus* Estado da denominação taxonómica 

kingdom* Hierarquia taxonómica superior 

phylum* Hierarquia taxonómica superior 

class* Hierarquia taxonómica superior 

order* Hierarquia taxonómica superior 

family* Hierarquia taxonómica superior 

genus* Hierarquia taxonómica superior 

conservStatusIUCNGlobal Estatuto de conservação IUCN Global 

conservStatusIUCNEuropa Estatuto de conservação IUCN Europeu 

conservStatusPortugueseRedBook Estatuto de conservação do Livro Vermelho de 

conservStatusN2000 Estatuto de conservação da Rede Natura 2000 

conservStatusN2000Code Código da Rede Natura 2000 

conservStatusOSPAR Estatuto de conservação da OSPAR 

conservStatusOther Outro estatuto de conservação 

 

A tabela “Registo de ocorrência de espécies e habitats marinhos” (tabelas 2.1.2.2 e 2.1.2.3) 

caracteriza-se por: 

- incluir informação sobre a ocorrência de uma espécie ou habitats marinhos, num 

determinado local e data especificada (os dados de ocorrência de espécies permitem o 

mapeamento da distribuição histórica ou atual de espécies marinhas); 

- fornecer informação geral de localidade, no entanto, incluirá em grande parte 

coordenadas, e uma precisão de coordenadas, que suportará o mapeamento numa escala fina 

(os dados de ocorrência de habitats marinhos serão disponibilizados como polígonos); 
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- utilizar os campos do formato Darwin Core Archive (DwC-A), bem como do formato 

INSPIRE. O formato Darwin Core Archive é estritamente utilizado para registar a ocorrência de 

espécies como pontos no espaço, já o formato INSPIRE é utilizado para registar espécies ou 

habitats como pontos ou polígonos no espaço. A estrutura dos dados com base no formato 

INSPIRE segue o anexo III e classes “Species distribution” e “Habitats and biotopes” da 

respetiva diretiva. 

 

Tabela 2.1.2.2 - Campos principais de formato Darwin Core Archive utilizados no recurso 
“ocorrência de espécies e habitats marinhos” para registar a ocorrência de espécies como 
pontos no espaço. Para mais informação sobre campos adicionais, consultar o repositório 
permanente (Core, 2014) do Darwin Core Standard em https://dwc.tdwg.org/terms/. 

Campo Descrição 

basisOfRecord Natureza do registo 

aphiaID* Identificador único do taxon (WORMS aphiaID) 

acceptedAphiaID* Identificador único do táxon aceite (WORMS aphiaID) 

name* Denominação taxonómica (WORMS) 
acceptedName* Denominação taxonómica aceite (WORMS) 

scientificNameAuthorship* Autor da denominação taxonómica 

taxonomicStatus* Estado da denominação taxonómica 

kingdom* Hierarquia taxonómica superior 

phylum* Hierarquia taxonómica superior 

class* Hierarquia taxonómica superior 

order* Hierarquia taxonómica superior 

family* Hierarquia taxonómica superior 

genus* Hierarquia taxonómica superior 

decimalLongitude Longitude geográfica em graus decimais 

decimalLatitude Latitude geográfica em graus decimais 

coordinateUncertaintyInMeters Distância de decimalLatitude e decimalLongitude que descreve o 
menor círculo contendo a localidade 

locality* Denominação da localidade de ocorrência 

year* Ano (4 dígitos) da ocorrência 

month Mês (2 dígitos) da ocorrência 

day Dia (2 dígitos) da ocorrência 

bibliographicCitation Citação bibliográfica da ocorrência 

bibliographicCitationDOI Identificador permanente da citação bibliográfica da ocorrência 

geodeticDatum Datum utilizado nas coordenadas 

maximumDepthInMeters Máxima profundidade do local 

organismQuantity Valor da quantidade de organismos 

organismQuantityType Tipo de quantificação utilizada 

 

Cada registo de ocorrência de espécies e habitats incluirá todos os campos DwC e INSPIRE 

obrigatórios e o maior número possível de campos recomendados. 

O recurso “ocorrência de espécies e habitats” incluirá um ficheiro de metadados com descrição 

do recurso e informação relativa à licença de utilização do recurso, contacto e citação (inclui 

identificador permanente DOI; Digital Object Identifier). A estrutura dos metadados será 

baseada no perfil SNIMAR/ Perfil Nacional de Metadados de Informação Geográfica (Perfil 
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MIG), que por sua vez tem por base as normas ISO 19115 e ISO 19119 e requisitos da diretiva 

INSPIRE. 

 
Tabela 2.1.2.3 - Campos principais de formato INSPIRE utilizados no recurso “ocorrência de 
espécies e habitats marinhos” para registar a ocorrência de espécies ou habitats como pontos 
ou polígonos no espaço. Para mais informação consultar o repositório permanente em 
https://inspire.ec.europa.eu/data-model/approved/r4618-ir/html/ 
Campo Descrição 

inspireId* Identificador único da ocorrência 

geometry* Longitude e Latitude geográficas em graus decimais 

domainExtent Domínio espacial da ocorrência em Longitude e Latitude 
geográficas em graus decimais 

name* Denominação do conjunto de dados em que a 
ocorrência se insere  
 beginLifespanVersion* Ano, mês e dia (8 dígitos) do início da atualização da 
ocorrência na base de dados 

endLifespanVersion* Ano, mês e dia (8 dígitos) do fim da atualização da 
ocorrência na base de dados 

collectedFrom  Ano, mês e dia (8 dígitos) do início do registo da 
ocorrência  

collectedTo  Ano, mês e dia (8 dígitos) do fim do registo da 
ocorrência  

referenceSpeciesName Denominação do taxon 

referenceSpeciesScheme Esquema fonte da denominação do taxon (e.g., 
WORMS) 

referenceSpeciesId Identificador único do taxon (WORMS aphiaID) 
 localSpeciesName Nome comum do taxon 

referenceHabitatTypeName Denominação do habitat 

referenceHabitatTypeScheme Esquema fonte da denominação do habitat (e.g., 
EUNIS) 

referenceHabitatTypeId Identificador único do habitat 

documentBasis Citação bibliográfica da ocorrência 

 

Compatibilidade com bases internacionais 

A estrutura da base de dados criada seguindo normas internacionais para formatos de dados e 

atributos, nomeadamente os atributos Darwin Core e INSPIRE nas bases de dados, e INSPIRE 

nos metadados, assim como a utilização do WORMS para nomenclatura científica, garantem 

que esta base cumpre os melhores procedimentos internacionais. Garantem, igualmente, a 

compatibilidade com as bases já existentes e que seguem os mesmos standards, 

principalmente OBIS e GBIF, entre outras. 

 

Geoportal 

Geocatálogo 

A criação do Geocatálogo é uma parte fundamental do sistema de informação do MARSW, 

nomeadamente porque permite: 

- criar e editar os metadados das camadas produzidas; 

- fornecer a capacidade de vários serviços, nomeadamente os serviços WMS (Web Map 

Service) e WFS (“Web Features Service”); 
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- poder partilhar dados com utilizadores não autenticados; 

- organizar a informação segundo critérios previamente estabelecidos. 

O geocatálogo criado no âmbito deste projeto está assente na plataforma de dados abertos 

“Geoserver” usando para tal formatos de dados abertos e compatíveis com todos os softwares 

de sistemas de informação geográfica de formato livre, como por exemplo, QGIS (QGIS org, 

2021). 

A plataforma do geocatálogo foi criada pela empresa contratada para o efeito, a “NaturalGIS”, 

em articulação com a equipa do projeto MARSW.  

O geocatálogo encontra-se disponível no endereço “marsw.ualg.pt”, como se verifica na fFigura 

2.1.2.2 que ilustra a página de entrada no geocatálogo. 

 

 
Figura 2.1.2.2 - Acesso ao geocatálogo em marsw.ualg.pt (página de entrada). 

 

A utilização do geocatálogo permite um rápido acesso e visualização da informação produzida, 

sem necessidade de ter qualquer programa específico instalado. 

No âmbito da criação do geocatálogo, realizaram-se duas sessões de formação online, em 

virtude da situação pandémica, com um total de 12 horas. As formações foram realizadas nos 

dias 10 e 18 de novembro de 2020, e abordou a totalidade do complexo sistema do 

geocatálogo, nomeadamente a criação de utilizadores e níveis de segurança e de acesso a 

toda a rotina necessária para o carregamento de camadas no geoportal. 

A manutenção e a configuração do geocatálogo são efetuadas no geoserver com acesso 

restrito (Figura ). 

QGIS plugin 

Foi desenvolvida uma extensão para QGIS 3.x de criação e edição de metadados destinada à 

elaboração de metadados em conformidade com o perfil SNImar, que por sua vez respeita os 
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requisitos da Diretiva INSPIRE (Diretiva n.º 2007/2/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 14 de março) e as respetivas disposições de execução definidas no Regulamento (CE) n.º 

1205/2008 da Comissão, de 3 de dezembro. 

 

 

O plugin (Figura ) é de instalação livre no QGIS e está alojado no endereço github.com (Figura 

) para acesso por qualquer pessoa, onde se tem acesso a toda a ficha técnica e manual de 

utilização. A instalação do “EditorMetadadosMarswInforbiomares” pode, no entanto, ser 

efetuada no QGIS da seguinte forma: 

• abrir a aplicação QGIS, recomenda-se a utilização da versão 3.10 

• no Menu Principal selecionar Módulos > Gerir e Instalar Módulos 

• selecionar o separador Configurações 

• adicionar um novo repositório de módulos, premindo o botão “Adicionar...”, e preencher 

os campos do formulário com os seguintes parâmetros: 

Nome: Editor Metadados Marsw/Inforbiomares 

URL: https://marsw.ualg.pt/static/qgis/editormetadadosmarswinforbiomares.xml 

Parâmetros: manter predefinições 

Ativado: manter predefinições 

• fazer “Ok” e atualizar os repositórios premindo o botão “Atualizar todos os repositórios” 

• selecionar o separador Não instalado e pesquisar por “MarSW” ou “Inforbiomares” ou 

“SNIMar” 

• instalar a extensão através do botão “Instalar módulo”. 

A extensão EditorMetadadosMarswInforbiomares ficará ativa e disponível no menu de 

ferramentas através do ícone. 

Figura 2.1.2.3 – Página de entrada no geoserver do projeto MARSW. 
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Figura 2.1.2.4 - . Imagem do plugin e visualização das credenciais dos parceiros do projeto 
MARSW. 

Figura 2.1.2.5 - Imagem da página GitHub de alojamento do plugin (GitHub -
NaturalGIS/marsw_inforbiomares_qgis_plugin: MARSW - INFORBIOMARES projects QGIS 
plugin for metadata creation) 
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Visualizador web avançado 

No âmbito da divulgação e operacionalidade dos dados geográficos, foi também criado um 

visualizador web avançado, tendo-se optado por utilizar o “Lizmap”. 

A criação e a configuração desta plataforma foram desenvolvidas pela empresa contratada 

para o efeito, a “NaturalGis” em articulação com os objetivos e as necessidades definidas com 

a equipa do projeto MARSW (Figura 2.1.2.22.1.2.6). 

 

 
Figura 2.1.2.2 – Visualizador web avançado (página de entrada). 

 

O visualizador web avançado permite uma grande interação com as camadas produzidas no 

âmbito do projeto, não sendo para tal necessária a utilização de qualquer programa específico, 

podendo assim ser acedida de qualquer plataforma com acesso à internet. 

  



 

14

2.1.3 Desenvolvimento de cartografia biológica 

Identificar e mapear os habitats/biótopos bentónicos é fundamental para o uso sustentável dos 

oceanos, e a inclusão dos habitats e espécies mais sensíveis, estruturantes e vulneráveis (i.e., 

recifes bióticos e espécies engenheiras) deve ser um dos objetivos prioritários de uma AMP. 

Acordos internacionais e europeus como a Diretiva Habitats e a convenção OSPAR listam 

espécies e habitats prioritários para a conservação, devendo estes estar representados em 

AMP eficientes e ecologicamente relevantes e representativas. Para isso acontecer, é 

necessário identificar e conhecer a distribuição da biodiversidade e desses atributos ecológicos 

prioritários, o que se torna desafiante em ambientes geralmente adversos e de difícil acesso, 

como os do fundo do mar. No entanto, esta caracterização aprofundada é fundamental para 

informar a implementação de medidas de proteção relevantes e eficazes, como as que se 

pretendem numa AMP.  

No projeto MARSW pretendeu-se registar as espécies marinhas e o mapeamento da 

biodiversidade intertidal e subtidal do PNSACV. Apesar da biodiversidade marinha do sudoeste 

português já ter sido alvo de alguma avaliação (ex. Carvalho, 1993; Souto, 1993; Canário et al., 

1994; Gonçalves et al., 1997; Gonçalves & Silva, 2000; Monteiro et al., 2012; Castro et al., 

2015; ver revisão de Horta e Costa et al., 2018) até à data não houve qualquer estudo que 

aprofundasse, de forma exaustiva, a caracterização e o mapeamento da biodiversidade 

marinha desta região, como foi feito, por exemplo, nos projetos MeshAtlantic e PescaMap 

(Monteiro et al., 2013a,b, c, 2015; Gonçalves et al., 2015). 

Os dados para a caracterização detalhada da batimetria e do tipo de fundos foram obtidos 

através de tecnologia multifeixe e sonar de varrimento lateral (Instituto Hidrográfico) e imagens 

LiDAR (Light Detection And Ranging; Direção-Geral do Território), que permitiram um 

mapeamento físico pormenorizado, único em qualquer AMP portuguesa. A nível morfológico foi 

registada uma enorme variabilidade de tipos e complexidades de substrato, em particular no 

substrato rochoso (blocos, lajes, fendas e gretas, afloramentos) que potencia elevados níveis 

de biodiversidade. As duas grandes secções do parque, a costa vicentina e o sudoeste 

alentejano, apresentaram tipos de fundos relativamente diferenciados no que se refere ao tipo 

de substrato dominante (figura 2.1.3.1). Na costa vicentina, os fundos foram essencialmente 

dominados por substratos móveis arenosos, particularmente na costa virada a sul, embora 

existam também afloramentos rochosos. Nesta secção, o substrato rochoso ocorreu desde a 

área em frente ao Cabo de São Vicente, existindo na parte mais funda, até à zona da praia do 

Telheiro, da Torre de Aspa e da Ponta Ruiva. Existem ainda duas formações rochosas de 

destaque nesta zona, no Pontal da Carrapateira e entre a Arrifana e a Ponta da Atalaia. Estes 

afloramentos desenvolvem-se desde o litoral até maiores profundidades, estendendo-se para 

além do limite exterior do parque. No sudoeste alentejano domina o substrato rochoso, que de 

um modo geral, ocupa os fundos marinhos praticamente desde a  
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linha de costa até ao limite exterior do parque. Nesta secção da área marinha, as extensões de 

areia de dimensões relevantes só ocorrem na região da Zambujeira do Mar, de Porto Covo e 

no limite norte do parque. O mapeamento físico realizado neste projeto constitui uma sólida 

base para estudos que se venham a desenvolver nesta área, e representa um marco 

importante para um conhecimento aprofundado deste parque marinho. 

Para caracterizar as comunidades intertidais foram usados censos com quadrados e drone, 

que permitiram fotografar e referenciar as praias amostradas (figura 2.1.3.2.). Isto permitiu 

comparar diferentes técnicas na caracterização e análise da distribuição espacial de grupos 

importantes das comunidades biológicas intertidais. Foi possível caracterizar a comunidade em 

várias escalas espaciais, permitindo tecer interpretações que não seriam possíveis com a 

abordagem de apenas uma das escalas. Este estudo é dos poucos na literatura a mapear uma 

Figura 2.1.3.Erro! Não existe nenhum texto com o estilo especificado 
no documento.. Área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina. Batimetria geral, levantamento com sistema multifeixe e 
LiDAR (esquerda). Tipos de fundo (direita). Fonte de dados: IH/MARSW e 
DGT. 
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comunidade intertidal com uma técnica inovadora, sem foco num tipo específico de 

organismos. Este facto dificulta o processo de distinção entre classes, tantas vezes similares 

na sua assinatura espectral, mas enriquece um pouco mais o conhecimento dos padrões 

existentes neste tipo de comunidades. A técnica do quadrado ofereceu uma maior resolução 

taxonómica, sendo que com as imagens aéreas foi muito difícil identificar até à espécie, a não 

ser por associação com observações in situ. Existem, no entanto, exceções em casos em que 

são reconhecidas espécies únicas no âmbito regional/nacional, em que a sua identificação é 

indiscutível (e.g., o ouriço-do-mar Paracentrotus lividus). O uso de um drone comercial, fácil de 

operar, capaz de monitorizar dezenas de metros em simultâneo e com uma resolução espacial 

inferior a 1 cm, revelou-se um passo importante para as novas formas de mapeamento. É de 

notar que a estratificação vertical verificada com a técnica do quadrado, bem como a 

dominância de alguns grupos taxonómicos (e.g., algas coralinas calcárias e cracas do género 

Chthamalus) é evidente nas imagens classificadas das praias em estudo. É interessante referir 

que essa estratificação não ocorre exclusivamente pelo afastamento em relação à linha média 

das águas do mar, mas é condicionada pela própria altimetria das formações rochosas que 

criam a condição de existência destas comunidades. 

 

     
Figura 2.1.3.2.: Mapeamento intertidal com transectos e quadrados (à esquerda) e com recurso 
a imagens aéreas de drone (à direita). 

 

O planeamento das amostragens subtidais foi baseado na informação da batimetria, de forma a 

distribuir o esforço de amostragem de forma representativa por diferentes tipos de 

complexidade de fundo. As amostragens decorreram de junho de 2018 a setembro de 2020 e 

diversas metodologias foram usadas de forma a incluir todo o espectro de profundidades e 
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tipos de substrato na amostragem. Realizaram-se mergulhos com escafandro autónomo para 

amostrar o substrato rochoso até 15 metros de profundidade (figura 2.1.3.3), e usou-se um 

robot subaquático ROV (Remote Operated Vehicle; figura 2.1.3.4) para amostrar o substrato 

rochoso a profundidades superiores a 15 metros (Figura 2.1.3.5) e arrasto de vara para 

amostrar o substrato móvel.  

 

 

Figura 2.1.3.3: Estações de amostragem para caracterização das comunidades 
biológicas de recifes rochosos de baixa profundidade (≤ 15 m) do PNSACV, 
com recurso a censos visuais com mergulho. 

 

 



 

18

 

 

 

 

Foram amostrados 130 locais subtidais, dos quais, 34 foram amostrados através da técnica do 

arrasto de vara (20 400 m2 de área amostrada). Relativamente ao substrato rochoso, 

realizaram-se 48 amostragens com o ROV, o que equivaleu a 24 horas de vídeo gravado e 

analisado e os restantes 48 locais foram amostrados através do mergulho com escafandro, o 

que corresponde a 192 mergulhos. A caracterização biológica permitiu identificar as espécies 

dominantes e as comunidades mais representativas ao longo do parque nos locais amostrados. 

Estes dados permitiram o mapeamento dos biótopos mais relevantes, bem como dos locais 

com maior diversidade e densidade. Os habitats foram finalmente classificados e mapeados 

segundo o Sistema de Classificação de Habitats Europeu EUNIS (figura 2.1.3.6), e habitats 

prioritários da Diretiva Habitats e da convenção OSPAR. A classificação EUNIS e a Diretiva 

Habitats permitem organizar e mapear de modo sistemático os diferentes habitats e/ou 

biótopos, de modo a poderem ser usados na gestão da costa. 

A composição das comunidades biológicas subtidais revelou ser semelhante à de outras zonas 

da costa portuguesa, mas com maior riqueza específica algal e menor riqueza de invertebrados 

que noutros locais já estudados da costa sul algarvia. 

 

Figura 2.1.3.4.: Veículo de operação remota (SIBIU Pro) do 
CCMAR/Universidade do Algarve utilizado para avaliação das 
comunidades de habitats rochosos do PNSACV a profundidades 
superiores a 15 m. Imagem de Nido Robotics S.L. 
(https://www.nidorobotics.com/). 
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As comunidades encontradas no substrato móvel subtidal revelaram ser bastante homogéneas 

e pouco diversas quando comparadas com as comunidades de recifes. Apesar disso, os 90 

taxa encontrados nesta zona de estudo são típicos deste tipo de habitats e comuns aos 

encontrados noutros estudos, estando também amplamente distribuídos pelas zonas subtidais 

de substrato móvel ao longo da costa de Portugal continental. De facto, foi observada a 

presença de organismos típicos destes habitats, como é caso dos peixes das famílias Soleidae, 

Figura 2.1.3.5.: Área de estudo das comunidades de substratos rochosos profundos, limites da 
área marinha do PNSACV, respetivo zonamento e tipo de fundo dominante. As linhas isóbatas 
representam intervalos de 100 metros de profundidade. Nota: a carta de fundos corresponde à 
versão atualizada elaborada no âmbito do projeto MESHATLANTIC (2012-15). 



 

20

Bothidae, Gobiidae e Callionymidae, ou de pequenos macroinvertebrados (moluscos, 

crustáceos e equinodermes). Aparentemente, a secção algarvia da área marinha do PNSACV 

demostrou ser menos diversa e abundante, comparativamente com outras áreas da costa 

algarvia com características similares, provavelmente pelo facto desta faixa de costa ser 

bastante exposta à ondulação dominante.  

 

 

No ambiente subtidal rochoso de baixa profundidade (< 15 m), confirmou-se a dominância de 

macroalgas. Na generalidade, a fauna de macroinvertebrados desta zona costeira foi dominada 

por esponjas e equinodermes. No que toca à distribuição das comunidades de peixes, 

verificou-se que os Esparídeos, Bodiões, Cabozes e Garoupas foram os peixes mais 

frequentes na região de estudo. Os resultados obtidos em termos de famílias mais relevantes, 

número de espécies observadas e densidades de indivíduos, foram relativamente semelhantes 

aos observados noutros estudos, tanto no PNSACV, como em regiões adjacentes, sem 

medidas de proteção (e.g., costa sul de Portugal).  

As comunidades de substratos rochosos localizadas em zonas de maior profundidade (> 15 m) 

foram caracterizadas maioritariamente por formas de reduzido desenvolvimento vertical, com 

maior preponderância para as formas incrustantes de esponjas, zoantídeos, hidrozoários 

sésseis e equinodermes. As comunidades de ictiofauna que povoam estas zonas foram 

caracterizadas por espécies típicas dos recifes dos mares temperados da Europa. Entre as 

espécies de maior abundância, incluem-se a judia (Coris julis), a safia (Diplodus vulgaris), o 

bodião-rupestre (Ctenolabrus rupestris) e o serrano-alecrim (Serranus cabrilla). Nestas zonas 

profundas identificaram-se algumas espécies prioritárias para a conservação, destacando-se o 

Figura 2.1.3.6. Sistema hierárquico EUNIS de classificação de 
habitats/biótopos. 
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mero (Epinephelus marginatus), a gorgónia (Eunicella verrucosa) e a raia curva (Raja 

undulata). No que respeita à diversidade, o número de espécies observado nestas 

comunidades é semelhante a outros estudos efetuados, quer na área marinha do PNSACV, 

quer em outras AMP da costa portuguesa.  

O mapeamento da diversidade (obtido através de modelação randomforests) revelou que a 

parte norte do PMSACV apresentou valores mais elevados de riqueza específica, do índice de 

Shannon-Wiener e de equitabilidade, sendo este mais costeiro. Na parte sul do parque, os 

valores mais elevados são do índice de Margalef e de Simpson.  

O mapeamento da densidade total de peixes (obtido através de modelação randomforests) 

revelaram valores mais elevados nos limites exteriores do parque, nas suas zonas mais 

profundas, enquanto as maiores densidades de peixes ocorreram essencialmente nas zonas 

mais costeiras, associadas a substratos rochosos.  

Em relação ao mapeamento dos habitats seguindo a Diretiva Habitats, verificou-se que o 

substrato móvel prevalece em área no PNSACV, mas confirmou-se não existirem autênticos 

“Bancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco profunda - 1110” 

(rodeados por zonas de maior profundidade). Existe uma extensa área de “Recifes - 1170” (105 

km2; 36% do total) e 15 “Grutas marinhas submersas ou semi-submersas - 8330” em toda a 

costa que carecem de atenção especial para a sua eficiente preservação.  

O mapeamento dos complexos de habitats EUNIS identificados revelou que, no total, foram 

identificados 6 habitats (nível 3/4; figura 2.1.3.7) e quinze associações de espécies ou biótopos 

(nível 5/6), sendo que somente três se encontram integrados na estrutura de classificação 

EUNIS atual: “Fácies de Eunicella spp.”, Fácies de Parazoanthus axinellae e “Fácies de Mytilus 

edulis”. Esta última pode configurar um habitat protegido no âmbito da convenção OSPAR. A 

juntar ao grande valor estético que detém, salienta-se a importância em termos de 

biodiversidade do habitat coralígeno “Fácies de Parazoanthus axinellae”. Os habitats mais 

frequentes nesta costa apresentaram como característica a presença de equinodermes 

(ouriços-do-mar e pepinos-do-mar), muitas algas e esponjas incrustantes. Florestas de 

laminárias da espécie Saccorhiza polyschides foram identificadas, sendo este um habitat 

estruturante que apresenta um considerável valor paisagístico. 

O mapeamento das espécies indicadoras de habitats OSPAR (obtido através de modelação 

Maxent) foi possível após a identificação do conjunto de espécies que, pelas suas 

características, se integram nas definições de habitats OSPAR, seguida da modelação da sua 

distribuição. No PNSACV identificaram-se três tipos de habitat prioritários para conservação no 

âmbito da OSPAR, “Jardins de Coral” (figura 2.1.3.8), “Agregações de Esponjas” e 

“Comunidades de Mexilhões”. 
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Figura 2.1.3.7. Classificação hierárquica EUNIS (nível 3/4) da área marinha do PNSACV: 
complexos de habitats. 
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A caracterização e o mapeamento das comunidades biológicas associadas, como o do 

presente estudo, é único a nível nacional e serve como instrumento de apoio à gestão, à 

decisão e conservação da orla costeira. É necessário que exista um conhecimento de base dos 

ecossistemas, dos habitats e das espécies, pois só assim é possível definir estratégias que 

contribuam para a valorização e preservação do património ecológico. Este estudo revela que o 

mapeamento das comunidades biológicas é central e urgente para tomar medidas de gestão e 

conservação eficazes. 

Com o desenvolvimento dos estudos referidos nesta secção e a entrega à LPN do respetivo 

relatório de “Mapeamento de Habitats e de Espécies na Área Marinha do PNSACV” (Gonçalves 

et al., 2021; figura 2.1.3.9), foi cumprida a tarefa referida na alínea 1.a.3 da cláusula 35.ª do 

mencionado caderno de encargos. 

Figura 2.1.3.8 - Probabilidade de ocorrência do habitat prioritário da 
OSPAR “Jardins de Coral” (modelação Maxent). 
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Figura 2.1.3.9. Capa do relatório de “Mapeamento de Habitats e de 
Espécies na Área Marinha do PNSACV” elaborado no projeto 
MARSW (Gonçalves et al., 2021). 
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2.2. Desenvolvimento de um modelo de monitorização de espécies e habitats marinhos 

Apesar de terem sido realizados alguns estudos sobre as comunidades biológicas e os efeitos 

de proteção da AMP do PNSACV, desde a implementação das PT e PPI, estes estudos não 

foram continuados. Os trabalhos desenvolvidos até ao início do projeto MARSW na área 

marinha do PNSACV foram inventariados por Horta e Costa et al. (2018). Perante a clara 

necessidade de um programa continuado de monitorização da sua eficácia (efeito de proteção), 

da adequabilidade do desenho e dimensionamento, e do impacto na socioeconomia das 

regiões limítrofes, o projeto MARSW definiu como um dos principais objetivos a conceção de 

um modelo de monitorização que garanta a obtenção de indicadores robustos. Para isso, e 

como primeiro documento orientador, foi elaborado um relatório (ver a seguir) que apresenta 

uma primeira análise comparativa das técnicas e metodologias utilizadas em trabalhos 

anteriormente desenvolvidos nesta AMP e noutras que, sendo inovadoras, foram aplicadas 

pela primeira vez durante a execução do presente projeto. 

A replicação de abordagens metodológicas já aplicadas na área marinha do PNSACV permitiu 

avaliar a evolução das comunidades biológicas nas áreas PPI, desde o início da 

implementação da proteção, em 2011, com a informação recolhida no projeto MARSW entre 7 

e 9 anos após a designação dessas áreas. A utilização de abordagens inovadoras, 

tendencialmente menos intrusivas e, em alguns casos, menos dispendiosas, permitiu avaliar a 

sua adequabilidade, de forma a que possam ser utilizadas no futuro mais recorrentemente. 

As abordagens metodológicas utilizadas no projeto MARSW foram detalhadas no relatório 

intitulado “Modelo de Monitorização da Biodiversidade Marinha das Áreas Classificadas do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Quintella et al. 2019; figura 2.2.1; disponível na página 

de internet do projeto MARSW1). A secção 2.2.1 resume as metodologias apresentadas neste 

relatório e utilizadas neste projeto. 

De uma forma integradora, através de uma forte complementaridade de técnicas, pretende-se 

que o modelo proposto permita avaliar, não só o efeito de proteção conferido pelo PNSACV e 

pelas suas áreas de proteção acrescida (PPI e PT) em comunidades biológicas, como também 

avaliar questões relacionadas com o efeito da implementação destas áreas na socioeconomia 

da região, questões relacionadas com a efetividade dos mecanismos de gestão do próprio 

parque e ainda avaliar a abrangência de outros instrumentos de gestão ambiental que incidem 

nesta área. Na secção 2.2.2 são identificadas as principais vantagens e desvantagens das 

metodologias de monitorização assim utilizadas com um conjunto de objetivos a que 

respondem a nível nacional e internacional. 

 

���������������������������������������� �������������������
1 
https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/Relatorio_n2_MARSW_Modelo_de_Monitorizacao
_da_Biodiversidade_Marinha.pdf 
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Figura 2.2.1. Capa do relatório “Modelo de Monitorização da 
Biodiversidade Marinha das Áreas Classificadas do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina” elaborado no projeto MARSW 
(Quintella et al., 2019). 

 

Com o desenvolvimento dos estudos referidos nesta secção 2.2, a entrega à LPN do respetivo 

relatório “Modelo de Monitorização da Biodiversidade Marinha das Áreas Classificadas do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Quintella et al., 2019) e a apresentação do modelo de 

monitorização na secção 3 deste relatório, foram cumpridas as tarefas referidas nas alíneas 

1.b.1 e 1.b.2 da cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 

 

2.2.1. Avaliação da situação de referência dos habitats e espécies 

Na avaliação das espécies e dos habitats marinhos no PNSACV foram aplicadas em ambiente 

subtidal técnicas de amostragem como censos visuais, quer por observadores e operadores de 

câmaras de vídeo em mergulho, quer através de câmaras iscadas, a pesca experimental com 

redes, arrasto e linha, anzol e cana (tabela 2.2.1). Ainda referente à área subtidal, e mais 

concretamente no que concerne à avaliação da adequabilidade do dimensionamento e da 

localização das áreas de proteção acrescida, designadamente das áreas de PPI, recorreu-se à 

biotelemetria acústica (tabela 2.2.1) para monitorizar os movimentos de espécies piscícolas 

como o sargo- legítmo (Diplodus sargus) o robalo-legítimo (Dicentrarchus labrax) e o mero 

(Epinephelus marginatus).  
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Ao nível da zona intertidal, a monitorização consistiu na realização de censos visuais diretos 

em substrato rochoso e com recurso a veículos aéreos não tripulados (drones; tabela 2.2.1). 

Os resultados detalhados destas monitorizações são apresentados no relatório do projeto 

MARSW intitulado “Monitorização da área marinha do PNSACV” (Castro et al., 2021). 

A avaliação do contributo das áreas de proteção acrescida para as restantes áreas do parque e 

a avaliação do impacto destas medidas de proteção na socioeconomia da região foram 

concretizadas através da monitorização da atividade da pesca (lúdica e comercial) no 

PNSACV, quer em termos de produtos da atividade, quer das áreas de intervenção (tabela 

2.2.1). Os resultados detalhados desta avaliação são apresentados no relatório do projeto 

MARSW intitulado “Caracterização da pesca na área marinha do Parque Natural do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina” (Castro et al., 2020). 

 

2.2.2. Desenvolvimento e avaliação de protocolos de monitorização para a obtenção de 

indicadores 

A tabela 2.2.1 resume as principais vantagens e desvantagens das metodologias de 

monitorização implementadas no projeto MARSW, assim como a capacidade de resposta aos 

vários objetivos traçados, designadamente: avaliação do efeito de proteção, obtenção de 

informação sobre espécies e habitats considerados prioritários e que ocorram em áreas 

abrangidas pela Rede Natura 2000, resposta à Diretiva Quadro Estratégia Marinha e à 

convenção OSPAR, contribuição para a gestão da AMP e avaliação de impactos 

socioeconómicos das medidas de proteção/gestão implementadas.  

Globalmente, as metodologias utilizadas respondem aos objetivos e às obrigações 

identificadas. Para avaliar comunidades biológicas e habitats da área marinha do PNSACV 

será necessário implementar uma abordagem metodológica composta por técnicas de 

amostragem complementares. Uma única técnica de amostragem não avalia o conjunto de 

habitats nem os vários grupos biológicos do PMSACV, e não responde aos vários objetivos 

identificados.
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Tabela 2.2.1 - Resumo de metodologias do modelo de monitorização do projeto MARSW, com as principais vantagens e desvantagens associadas e a 
capacidade de resposta aos vários objetivos traçados (RN2000 – Rede Natura 2000; DQEM – Diretiva-Quadro Estratégia Marinha; 
socioecon. - socioeconómicos). Para mais informações, consultar Quintella et al. (2019). 

Metodologia 
Habitat- 

-alvo 
Grupos 

biológicos 
Vantagens Desvantagens 

Objetivos a que responde 

Efeito de 
proteção 

RN 
2000 

DQEM OSPAR Gestão 
Impactos 

socioecon. 
Habitats e espécies prioritários em ambientes subtidais 

Mapeamento do 
tipo de fundo e 
batimetria com 
multifeixes/sonar 
varrimento 
lateral 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Não aplicável 

� Mapeamento do 
tipo de fundo 
(habitat) com 
elevada definição 
e abrangência 
espacial 

� Logística exigente e 
dispendiosa; 

� Não cobre o ambiente 
subtidal pouco profundo; 
cobertura apenas a partir da 
batimétrica de 5-10 m de 
profundidade 

 �     

Censos visuais em 
recifes por 
mergulho com 
escafandro 
autónomo 

Subtidal; 
substrato 
rochoso 

� Peixes 
crípticos 

� Peixes não 
crípticos 
demersais 

� Invertebrados 
� Algas 
� Ervas 

marinhas 

� Não extrativo ou 
destrutivo 

� Deteção de 
espécies 
crípticas, 
dificilmente 
capturadas ou 
detetadas por 
câmaras 

� Perturbação do 
comportamento dos peixes 
pela presença humana e 
equipamento de mergulho 

� Limitações de temperatura, 
profundidade, tempo de fundo 

� Muito dependente de 
condições oceanográficas 
(agitação marítima) 

� Logística exigente e 
dispendiosa – necessidade de 
realizar as campanhas com 
mergulhadores experientes 
na identificação de espécies 
pertencentes aos grupos 
biológicos a avaliar 

�� �� �� ��   

Censos visuais 
por câmaras de 
vídeo estéreo 
iscadas 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
demersais 

� Não extrativo ou 
destrutivo  

� Registos 
permanentes 
(imagem) 

� Sem 
constrangimentos 
de temperatura, 
profundidade, 
tempo de fundo 

� Perturbação do 
comportamento dos 
peixes pelo uso de isco 
(comportamentos 
agonísticos), com 
enviesamento de 
tamanhos 

� Dificuldade em estimar 
densidades por área 

� Dificuldade na deteção de 
organismos bentónicos e 
crípticos de pequenas 
dimensões 

� Limitações de visibilidade 
� Muito dependente de 

condições oceanográficas 
(agitação marítima) 

�� �� �� ��   
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Metodologia 
Habitat- 

-alvo 
Grupos 

biológicos 
Vantagens Desvantagens 

Objetivos a que responde 

Efeito de 
proteção 

RN 
2000 

DQEM OSPAR Gestão 
Impactos 

socioecon. 

Censos visuais 
por câmaras de 
vídeo estéreo 
operadas por 
mergulhadores 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
demersais 

� Não extrativo ou 
destrutivo  

� Registos 
permanentes 
(imagem) 
 

� Perturbação do 
comportamento dos 
peixes pela presença 
humana, equipamento de 
mergulho 

� Limitações de 
temperatura, 
profundidade, tempo de 
fundo e visibilidade 

� Muito condicionado pelo 
estado do mar 

�� �� �� ��   

Pesca 
experimental com 
redes de emalhar 

Subtidal, 
substrato 
arenoso, 
rochoso 
e misto 

� Peixes 
demersais 

� Sem 
constrangimentos 
de temperatura, 
profundidade, 
tempo de fundo 

� Sem perturbação 
comportamental 
pela presença 
humana  

� Artes menos 
seletivas 

� Enviesamento de acordo 
com o grau de seletividade 
das artes (malha) 

� Mortalidade elevada de 
organismos 

� �� �� ��   

Pesca 
experimental com 
arrasto 

Subtidal, 
substrato 
arenoso,  

� Peixes 
demersais 

� Invertebrados 
epibentónicos 

� Sem 
constrangimentos 
de temperatura, 
profundidade, 
tempo de fundo 

� Sem perturbação 
comportamental 
pela presença 
humana  

� Artes menos 
seletivas 

� Enviesamento de acordo 
com o grau de seletividade 
das artes (malha) 

� Impacto na integridade do 
substrato arenoso  

� Mortalidade moderada de 
organismos 

� �� �� ��   

Pesca 
experimental 
(apeada ou 
embarcada) com 
linha, anzol e cana 

Subtidal; 
substrato 
arenoso 
e 
rochoso 

� Peixes 
demersais 

� Sem restrições de 
temperatura, 
profundidade, 
tempo de fundo 

� Sem perturbação 
comportamental 
pela presença 
humana  

� Baixo impacto no 
habitat 

� Arte muito seletiva 
� Dependente da perícia 

dos pescadores, 
necessidade de 
padronizar procedimentos 
para ser comparável 

�      

  �  �  �        
  �  �  �        
  �  �  �        
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Metodologia 
Habitat- 

-alvo 
Grupos 

biológicos 
Vantagens Desvantagens 

Objetivos a que responde 

Efeito de 
proteção 

RN 
2000 

DQEM OSPAR Gestão 
Impactos 

socioecon. 

Avaliação do 
dimensionamento 
das áreas de 
proteção com 
biotelemetria 
acústica 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
(crípticos e 
demersais) 

� Invertebrados 

� Monitorização 
remota e contínua 
dos movimentos 
dos exemplares 
marcados 

� Permite avaliar o 
desenho e 
dimensionamento 
das PPI e PT e 
conectividade 
entre elas 

� Elevado custo dos 
equipamentos sobretudo para 
cobrir uma área mais extensa 

� Amostras de pequena 
dimensão (poucos 
exemplares marcados, e 
número reduzido de espécies) 

� Procedimentos invasivos 
(cirurgia para implantação de 
transmissores) 

�� ��     

Habitats e espécies prioritários em ambientes entremarés e/ou subtidais pouco profundos 

Mapeamento do 
tipo de fundo e 
topobatimetria 
com LiDAR 

Intertidal,  
subtidal 
pouco  
profundo, 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Não aplicável 

� Permite cobrir o 
ambiente subtidal 
pouco profundo 
onde métodos 
como multifeixe 
ou sonar de 
varrimento lateral 
não são eficientes 

� Cobertura 
nacional realizada 
em 2011 numa 
faixa litoral com 
cerca de 1 km de 
largura – acesso 
gratuito 

� Informação desatualizada 
considerando que o ambiente 
subtidal pouco profundo é 
uma zona muito 
hidrodinâmica com alterações 
frequentes na composição 
dos fundos 

      

Censos visuais 
diretos em recifes 

Intertidal,  
subtidal 
pouco  
profundo, 
substrato 
rochoso 

� Peixes 
(crípticos e 
demersais)  

� Invertebrados 
� Algas 

 

� Baixos custos 
para obtenção de 
dados (intertidal) 

� Recolha de 
informação de 
áreas muito 
intensamente 
exploradas 

� Muito dependente de 
condições oceanográficas 
(marés, agitação marítima) 

� Áreas de difícil 
acesso/mobilidade 

�� �� �� ��   

Censos visuais 
com veículo aéreo 
não tripulado 

Intertidal, 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Invertebrados 
� Algas 

� Baixos custos das 
campanhas 

� Larga escala de 
cobertura 
espacial 

� Aquisição de 
informação 
biótica e abiótica 
relevante 

� Facilmente 
replicável 

� Custo do equipamento  
� Necessidade de operadores 

muito especializados 
� Muito dependente de 

condições atmosféricas 

�� �� �� ��   

  �  �  �        
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Metodologia 
Habitat- 

-alvo 
Grupos 

biológicos 
Vantagens Desvantagens 

Objetivos a que responde 

Efeito de 
proteção 

RN 
2000 

DQEM OSPAR Gestão 
Impactos 

socioecon. 
 Monitorização da atividade pesqueira 

Monitorização da 
pesca comercial 
através de 
inquéritos e 
observações a 
bordo 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
� Invertebrados 

(p. ex. polvo, 
navalheira, 
santola) 

� Baixos custos na 
obtenção dos dados 

� Abrangência da 
informação recolhida 
(biológica, 
socioeconómica, gestão) 

� Não enviesado por “fuga 
à lota” 

� Enviesamento por 
influência da presença 
dos observadores, 

� Fiabilidade não 
garantida 

� Dependência da 
vontade de 
colaboração de 
pescadores e de 
condições 
oceanográficas 

  �  �� ��

Monitorização da 
pesca comercial 
através de análise 
de estatísticas de 
pesca e descargas 
em lota   

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
� Invertebrados 

(p. ex. polvo) 

� Sem custos na obtenção 
dos dados 

� Abrangência da 
informação recolhida 
(biológica, 
socioeconómica, gestão) 

� Poucos requisitos 
técnicos, i.e., 
identificação de espécies 

� Enviesamento por 
“fuga à lota” 

� Fiabilidade da 
informação recolhida 
não garantida 
 

  �  �� ��

Mapeamento e 
monitorização das 
áreas de atividade 
da frota de 
pequena pesca 
costeira e das 
áreas de recreio, 
através de 
inquéritos 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto 

� Peixes 
� Invertebrados 

(p. ex. polvo) 

� Baixos custos na 
obtenção dos dados 

� Abrangência da 
informação recolhida 
(biológica, 
socioeconómica, gestão) 

� Poucos requisitos 
técnicos 

� Fiabilidade da 
informação recolhida 
não garantida 

� Dependência da 
vontade de 
colaboração pelos 
pescadores e 
utilizadores 

  �  �� ��

Mapeamento e 
monitorização das 
áreas de atividade 
da frota de pesca 
costeira através do 
Sistema de 
Identificação AIS 

Subtidal; 
substrato 
rochoso, 
arenoso 
e misto  
 
 

� Não aplicável 

� Sistema aberto, sem 
problemas com política 
de proteção de dados 

� Grande cobertura e 
resolução espacial 

� Monitorização da 
atividade da pesca em 
tempo real 

� Custos consideráveis 
com material 
informático  

� Requisitos técnicos 
elevados em “Machine 
learning”  

� Fiabilidade da 
informação recolhida 
não garantida 
(sistemas desligados) 

� Cobre apenas uma 
parte do segmento da 
frota pesqueira que 
opera no PNSACV 

  �  �� ��
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2.3. Levantamento e análise de informação para a gestão de recursos marinhos 

2.3.1. Caracterização do estado da pesca lúdica e comercial, e levantamento e 

caracterização espacial de outras atividades humanas com relevo 

Em 2020, foi entregue à LPN o relatório “Caracterização da pesca na área marinha do Parque 

Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Castro et al., 2020; figura 2.3.1.1), 

disponibilizado na página de internet do projeto MARSW1. 

Com vista à caracterização da pesca lúdica marinha no PNSACV, foram neste relatório 

apresentados e discutidos resultados de estudos em que esta atividade foi caracterizada, em 

que foi avaliada a intensidade, o esforço e a captura total e por unidade de esforço desta 

atividade, e em que foi analisada a opinião de pescadores sobre as respetivas medidas de 

gestão e conservação. Esta caracterização e a sua evolução recente, sobretudo na modalidade 

apeada, mas também na embarcada, foram apresentadas de forma abrangente e 

desenvolvida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2.3.1.1. Capa do relatório “Caracterização da pesca na área 
marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina” elaborado no projeto MARSW (Castro et al., 2020). 

 

Com vista à caracterização da pesca comercial marinha no PNSACV, foram nesse relatório 

apresentados e discutidos resultados de estudos sobre o mapeamento de bancos de pesca, os 

                                                 
1 https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_relatoriopesca_compressed.pdf 
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desembarques, as capturas e o esforço de pesca, a opinião de pescadores sobre as respetivas 

medidas de gestão e conservação, e efeitos destas medidas na atividade pesqueira. 

Deste modo, foi cumprida a tarefa de “caracterização do estado da pesca lúdica e comercial na 

área marinha do PNSACV, através da avaliação do esforço de pesca exercido, e das capturas 

e rejeições efetuadas, tendo em conta a área explorada e as artes de pesca utilizadas (devem 

considerar-se diferentes metodologias, como observadores a bordo, inquéritos aos 

stakeholders, análise de dados estatísticos oficiais e outras metodologias que se entendam 

adequadas)” referida na alínea 1.c.1 da cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 

Em 2020, foi também entregue à LPN o relatório “Mapas da pesca e atividades humanas na 

área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Monteiro et al., 

2020; figura 2.3.1.2), disponibilizado na página de internet do projeto MARSW2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.3.1.2. Capa do relatório “Mapas da pesca e atividades 
humanas na área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina” elaborado no projeto MARSW (Monteiro et al., 
2020). 

 

Com este relatório, pretendeu-se apresentar mapas de distribuição espacial das principais 

atividades humanas que ocorrem na área marinha do PNSACV, com os dados disponíveis mais 

recentes e devidamente tratados no âmbito do projeto MARSW. As atividades incluídas são a 
                                                 
2 
https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_Mapas_da_pesca_e_outras_actividades
_humanas_final_12012021_compressed.pdf 
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pesca comercial, a pesca lúdica, a aquacultura, a navegação comercial, a navegação de 

recreio, os desportos náuticos, o ecoturismo, os efluentes de águas residuais, as manchas de 

empréstimo de areias subtidais e as áreas de deposição de dragados e o património 

subaquático. Como complemento, apresentou-se também a distribuição espacial das 

atividades com potencial impacto no PMSACV, como a atividade de prospeção geofísica, as 

concessões de exploração de gás e petróleo e as áreas potenciais de energias renováveis. 

Este trabalho produziu cerca de 33 mapas das principais atividades humanas que ocorrem no 

PMSACV ou nas suas imediações. Destes, 16 são da pesca, 13 da pesca comercial e 3 da 

pesca lúdica, salientando desde logo a importância desta atividade económica no contexto 

deste parque natural. Relativamente às restantes atividades, foi dado destaque à atividade 

turística com 5 mapas, e à navegação comercial e náutica com 4 mapas. Salientam-se pela sua 

relevância os mapas das instalações de aquacultura, de efluentes urbanos/industriais, de áreas 

de deposição de dragados e de dragagem, de património cultural subaquático e de áreas 

alocadas à defesa. Por último, considerando atividades com maior potencialidade de impacto 

nas AMP do PNSACV, que ocorrem ou poderão ocorrer nas suas imediações, foi apresentado 

um mapa de prospeção geofísica e concessões de exploração de hidrocarbonetos, um de 

áreas potenciais de exploração de energias renováveis e outro com os corredores de 

separação de tráfego marítimo. 

Deste modo, foi complementado o cumprimento da tarefa de “caracterização do estado da 

pesca lúdica e comercial na área marinha do PNSACV” acima referida e foi cumprida a tarefa 

de “levantamento e caracterização espacial de outras atividades humanas com relevo na área 

de estudo, nomeadamente da navegação, da aquacultura em mar aberto e de atividades 

marítimo-turísticas, de modo a efetuar uma primeira avaliação da importância de tais atividades 

para as ações de conservação da biodiversidade marinha” referida na na alínea 1.c.1 da 

cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 
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2.3.2. Implementação de monitorização de efeitos da proteção marinha em espécies de 

peixes e mariscos com maior interesse para a pesca comercial e lúdica 

Em 2021, foi entregue à LPN o relatório “Monitorização da área marinha do Parque Natural do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (Castro et al., 2021; figura 2.3.2.1) referente à tarefa de 

“Implementação de monitorização de efeitos da proteção marinha em espécies de peixes e 

mariscos com maior interesse para a pesca comercial e lúdica” referida na na alínea 1.c.2 da 

cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.3.2.1. Capa do relatório “Monitorização da área marinha do 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” elaborado 
no projeto MARSW (Castro et al., 2021). 

 

Para o cumprimento desta tarefa, é referido na mesma cláusula que “Devem ser efetuadas 

avaliações de abundância, distribuição, estrutura dimensional, movimentação e utilização das 

diferentes zonas de proteção ao longo do ano (incluindo altura de reprodução), conectividade 

entre áreas distintas e determinação da fidelidade espacial e área vital”, que “Esta tarefa deve 

incidir nas áreas de protecção total e parcial Tipo I” e que “Deverão ser utilizadas as seguintes 

metodologias: censos visuais diretos em substratos duros intertidais e subtidais; amostragem 

com artes de pesca profissional em substratos móveis subtidais; técnicas de biotelemetria; 

utilização de câmaras subaquáticas iscadas, calibradas por censos visuais, para se poder 

caracterizar a comunidade de peixes de zonas mais profundas, zonas pelágicas e de difícil 

acesso; técnicas de marcação convencionais”. 
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Através da consulta do referido relatório, constata-se que estes métodos foram aplicados em 

diversos estudos de avaliação e monitorização de efeitos da proteção marinha no PNSACV, 

tanto em relação à abundância, distribuição e tamanho ou peso de recursos pesqueiros, como 

à composição e estrutura de comunidades marinhas ou à movimentação de peixes com 

interesse para a pesca e sua utilização de áreas de PPI, de modo a analisar a conectividade 

entre estas áreas e a fidelidade e área vital de tais espécies. 

De acordo com a cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos, “A informação obtida 

nesta tarefa deve ser integrada com a cartografia física e biológica para desenvolvimento de 

um modelo de distribuição das espécies consideradas mais relevantes na área em estudo” e 

“Este modelo deverá constituir uma ferramenta para monitorizar o impacto da pesca, e prever 

esse impacto na sequência de alterações relacionadas com a intensidade/zonamento da 

pressão piscatória, para a totalidade da área marinha englobada pelo PNSACV”. Esta 

integração foi efetuada no relatório “Mapeamento de Habitats e de Espécies na Área Marinha 

do PNSACV” entregue em 2021 à LPN (Gonçalves et al., 2021). 

 

2.3.3. Propostas de medidas de gestão da pesca e de conservação dos recursos 

pesqueiros na área marinha do PNSACV 

Nos relatórios entregues à LPN no âmbito do projeto MARSW (Horta e Costa et al., 2018; 

Quintella et al., 2019; Castro et al., 2020, 2021; Monteiro et al., 2020; Gonçalves et al., 2021) e 

no presente relatório (secção 4) foram e são, respetivamente, apresentadas diversas propostas 

de medidas de gestão da pesca e de conservação dos recursos pesqueiros na área marinha do 

PNSACV. Deste modo, é cumprida a respetiva tarefa definida na na alínea 1.c.3 da cláusula 

35.ª do mencionado caderno de encargos, segundo a qual, “Deverá ser dado apoio à definição 

de protocolos e medidas de apoio à gestão da área marinha classificada do PNSACV que 

promovam uma gestão mais integrada e sustentável” e, “Face aos resultados, pretende-se a 

apresentação de propostas de medidas de gestão da pesca e de conservação dos recursos 

pesqueiros ou adaptação das medidas vigentes, consoante o que for adequado, na área 

marinha do PNSACV”. 

A este respeito, é também referido na mesma alínea que “Para tal a prestação de serviços 

deve incluir a organização e a participação em sessões de divulgação dos resultados, bem 

como algumas sessões participativas, de forma a incluir sugestões de pescadores e 

utilizadores da área de estudo relativas às medidas de gestão avaliadas e a propor”. Esta 

tarefa foi cumprida através de sessões participativas, de acordo com as informações 

apresentadas nas secções 2.1.2 e 2.5, e de entrevistas presenciais a pescadores, como a 

seguir é referido. 
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Através de inquéritos diretos, foram entrevistados neste projeto pescadores comerciais e 

lúdicos com atividade pesqueira no PNSACV, de modo a obter a sua opinião acerca de 

medidas de gestão aplicadas e a aplicar na área marinha deste parque, como é referido no 

relatório “Caracterização da pesca na área marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 

e Costa Vicentina” (Castro et al., 2020). 

Para conhecer a opinião sobre medidas de gestão da pesca lúdica e de conservação marinha 

no PNSACV, foram diretamente inquiridas pessoas que pescavam no litoral rochoso alentejano, 

sobretudo apanhadores de marisco e pescadores à linha apeados (figura 2.3.3.1). São nesse 

relatório apresentados e analisados resultados de 1 007 inquéritos deste tipo efetuados no 

projeto MARSW e noutros projetos, entre 1999 e 2019, inclusive (83 inquéritos foram realizados 

em 2018 e 2019 no projeto MARSW). No mesmo relatório são também apresentados 

resultados de outros inquéritos feitos com o mesmo objetivo a pescadores lúdicos em atividade 

apeada ou embarcada na costa vicentina e alentejana do PNSACV, conduzidos por 

investigadores do CCMAR. 

 

 
 

Figura 2.3.3.1- Inquérito direto a pescadora em atividade no litoral rochoso alentejano (foto de J.J. Castro). 
 

Diversos pescadores comerciais do PNSACV foram também inquiridos na costa alentejana e 

com objetivos semelhantes por investigadores do MARE, tanto no projeto MARSW, como no 

projeto PROTECT, desenvolvido em 2011-2014 (Castro et al., 2015), o que permitiu analisar a 

evolução da sua opinião acerca da gestão aplicada na área marinha deste parque. Como 

exemplo, é a seguir apresentada a descrição resumida de um estudo realizado no projeto 

MARSW em que foram entrevistados pescadores comerciais do PNSACV. 
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Metodologia 

Entre 20 de julho e 1 de setembro de 2020 foram realizadas visitas a portos de pesca da costa 

alentejana do PNSACV, nomeadamente de Sines, Porto Covo, Vila Nova de Milfontes, Lapa de 

Pombas (Almograve), Zambujeira do Mar e Azenha do Mar, para inquirir diretamente 

pescadores comerciais que operam no PNSACV, com vista à caracterização socioeconómica 

da sua atividade e a auscultar as suas opiniões relativamente à legislação e gestão da pesca 

comercial no PNSACV. 

 

Resultados e discussão 

Foram efetuados 72 inquéritos presenciais a pescadores profissionais a operar na costa 

alentejana. 

O número de pescadores entrevistados em 2012, no projeto PROTECT, e em 2020, no projeto 

MARSW, é bastante semelhante entre os vários portos da costa, exceto no caso dos dados 

obtidos no porto da Azenha do Mar, onde em 2012 foram entrevistados cerca três vezes mais 

pescadores que em 2020 (figura 2.3.3.2). 

A maioria dos pescadores inquiridos tem mais de 50 anos, muitos têm quase 70 anos, e 

continua a trabalhar. Os pescadores reformados continuam a ajudar no que podem, 

nomeadamente com a preparação das artes de pesca em terra, sendo os ganhos desta 

atividade um complemento importante das suas reformas. 

 

 
Figura 2.3.3.2. Número de pescadores comerciais do PNSACV inquiridos em 2012 (N=77; 
projeto PROTECT) e 2020 (N=72; projeto MARSW) em portos de pesca da costa alentejana. 

 

Relativamente ao cargo ou ocupação, em 2020 foram inquiridos mais reformados e pescadores 

que operam a sua própria embarcação (figura 2.3.3.3). 
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São diversos os motivos de descontentamento apresentados pelos pescadores inquiridos, 

assim como as sugestões para resolver os problemas identificados. Seguidamente, elencam-se 

os motivos e sugestões mais mencionados nos inquéritos realizados em 2020: 

 

 
Figura 2.3.3.3. Cargo ou ocupação de pescadores comerciais do PNSACV inquiridos 
em 2012 (N=77; projeto PROTECT) e 2020 (N=72; projeto MARSW) na costa 
alentejana. 

 

“Na primeira venda do pescado, em lota, o principal lucro é dos comerciantes”. É raro o 

pescador comercial que tem um rendimento mensal fixo. Geralmente, o rendimento de um 

pescador depende do que vende em lota, do valor comercial das espécies vendidas (varia ao 

longo do ano) e do preço a que é feita a primeira venda do pescado. Frequentemente, esta 

venda é feita segundo um leilão descendente e pode atingir valores muito baixos. Este é um 

dos motivos de maior descontentamento dos pescadores comerciais entrevistados, pois 

consideram injusto este tipo de leilão, e ainda mais injusto o facto de, posteriormente, os 

compradores poderem vender o pescado ao preço que quiserem. Muitos pescadores 

defenderam que os compradores deveriam ter uma percentagem máxima de lucro, de modo a 

que o preço de primeira venda do pescado não descesse demasiado e que os pescadores 

pudessem obter maior rendimento. 

Quanto à proibição de pesca com redes de emalhar e de tresmalho de fundo a menos de ¼ de 

milha da costa, muitos dos pescadores inquiridos defenderam que não deveria ser aplicada no 

verão, exceto na proximidade de zonas balneares, de modo a aumentar o seu rendimento. 

Alguns pescadores afirmaram ser importante criar um período de defeso do polvo-vulgar na 

costa alentejana, protegendo este molusco na principal época anual de reprodução, de modo a 

manter o rendimento desta pesca e atendendo à possibilidade de criação de um período de 

defeso desta espécie na costa algarvia e ao consequente aumento da sua captura na costa 
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alentejana por pescadores algarvios se não houver também um defeso simultâneo na costa 

alentejana. 

Em relação às áreas de proteção (AMP) do PNSACV, onde a pesca é quase totalmente 

interdita, as opiniões divergiram muito. Houve quem tivesse defendido que as AMP não são 

necessárias, já que as condições adversas do estado do mar - principalmente no inverno, mas 

não só – impossibilitam a pesca nalguns períodos do ano, protegendo assim os recursos. 

Outros foram da opinião que as restrições à pesca nestas áreas deveriam ser levantadas todos 

os anos, durante algumas semanas. Alguns pescadores acharam que a criação das AMP só 

veio piorar a pesca e reduzir ainda mais os recursos nas zonas onde esta é permitida devido a 

ter diminuído a sua área. Houve ainda quem tivesse defendido que a proteção marinha do 

PNSACV seria muito mais eficaz se o número de artes por embarcação fosse controlado e 

mais reduzido. Apesar de todas estas opiniões, a grande maioria dos pescadores concordou 

com a necessidade de existirem AMP e essa aceitação aumentou significativamente desde o 

início da sua implementação, com 93% dos inquiridos com uma opinião favorável em 2020 

(figura 2.3.3.4).  

 

 
Figura 2.3.3.4. Opinião de pescadores pescadores comerciais do 
PNSACV inquiridos em 2012 (N=77; projeto PROTECT) e 2020 (N=72; 
projeto MARSW) na costa alentejana, relativamente à criação de áreas 
marinhas protegidas (AMP) neste parque (NS – não sabe). 
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Os pescadores comerciais entrevistados defenderam que nestas áreas há uma maior 

abundância de recursos, que acabam por se movimentar para o exterior, onde podem ser 

pescados. Referiram também que várias espécies têm vindo a aumentar em número depois da 

implementação das AMP em 2011. Das espécies mais beneficiadas por esta proteção, o sargo-

legítimo foi a mencionada mais recorrentemente. 

No entanto, muitos pescadores inquiridos não concordaram com a forma como as AMP foram 

implementadas, nem como a área marinha do PNSACV tem sido gerida (figura 2.3.3.5).  

 

 

 

 
Figura 2.3.3.5. Opinião de pescadores pescadores comerciais do 
PNSACV inquiridos em 2012 (N=77; projeto PROTECT) e 2020 
(N=72; projeto MARSW) na costa alentejana, relativamente à gestão 
da área marinha do PNSACV (NS – não sabe). 

 

Neste estudo, os pescadores entrevistados indicaram também que, em geral, há falta de 

comunicação entre entidades que gerem a pesca e as AMP, e os pescadores. Concordaram 

que seria benéfico para todos se houvesse mais divulgação de informação sobre estes 

assuntos, de forma clara e sucinta, e para todos, e não somente para os mestres, que são 

convocados para reuniões organizadas por associações/organizações. Sugeriram a 
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distribuição ou colocação de painéis informativos onde estejam explícitas as regras aplicadas e 

as coordenadas geográficas de cada AMP. 

Outra questão abordada por vários pescadores é a poluição derivada da agricultura intensiva 

efetuada junto à costa alentejana e no PNSACV, tendo considerado que as resultantes águas 

de escorrência transportam para o mar substâncias químicas prejudiciais à vida marinha. 

Consideraram que seria desejável um plano de monitorização da qualidade das águas 

costeiras, e posteriormente, caso se verificasse contaminação das águas, um maior controlo 

das emissões agrícolas. 

Por fim, defenderam principalmente que, mais importante para a proteção marinha do que 

restringir a pesca, é aumentar a fiscalização, tanto das artes de pesca, como das quantidades 

de pescado. Os pescadores mais velhos disseram que a pesca local na costa alentejana 

tenderá a desaparecer. Os mais jovens foram menos pessimistas e viram um futuro promissor 

na atividade. 
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2.4. Desenvolvimento de conteúdos e ações de comunicação e informação sobre a 

biodiversidade marinha 

De acordo com os trabalhos apresentados nesta secção, foram cumpridas as tarefas referidas 

na alínea d da cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos 

2.4.1. Desenvolvimento de conteúdos técnicos e científicos 

No decorrer do projeto MARSW foram publicados documentos técnicos e científicos 

relacionados com diversas tarefas, apresentados a seguir. 

 

Teses académicas 

Título: “Avaliação do efeito de proteção na 

área marinha protegida da Costa Alentejana” 

Tipo de publicação: Dissertação de Mestrado 

Autora: Teodoro, P.F. 

Editora: Universidade de Évora 

Data de publicação: 25 de junho de 2020 

Citação: Teodoro, P.F. (2020) Avaliação do 

efeito de proteção na área marinha protegida 

da Costa Alentejana. Dissertação de 

Mestrado, Universidade de Évora, Évora, 90 

pp. 

URL: http://hdl.handle.net/10174/27970 

 

Enquadramento MARSW:  

Para obtenção do grau de mestre em Gestão e Conservação de Recursos Naturais, 

um curso lecionado pela Escola de Ciências e Tecnologias da Universidade de 

Évora em parceria com o Instituto Superior de Agronomia da Universidade de 

Lisboa, foi publicada na página do Repositório da Universidade de Évora, no dia 25 

de junho de 2020, uma dissertação que incidiu sobre a avaliação do efeito de 

proteção das áreas de proteção parcial de tipo I da costa alentejana do PNSACV 

nas comunidades de peixes, no âmbito da ação 3 – Gestão de recursos marinhos, e 

da tarefa 3.2 – Implementação de monitorização de efeitos da proteção marinha. 
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Título: “Interactions of Marine Protected 

Species with Artisanal Fisheries in the Parque 

Natural Do Sudoeste Alentejano e Costa 

Vicentina (PNSACV) and adjacent classified 

areas (SPAS and SACS)” 

Tipo de publicação: Dissertação de Mestrado 

Autor: Alexandre, T.S.F. 

Editora: Universidade de Lisboa (FCUL) 

Data de publicação: 2019 

Citação: Alexandre, P.F. (2019) Interactions of 

Marine Protected Species with Artisanal 

Fisheries in the Parque Natural Do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) and 

adjacent classified areas (SPAS and SACS)” 

Dissertação de Mestrado em Ecologia 

Marinha, Universidade de Lisboa, FCUL, 53 

pp. 

URL: http://hdl.handle.net/10174/27970 

 

Enquadramento MARSW:  

Para obtenção do grau de mestre em Ecologia Marinha, um curso lecionado pela 

FCUL - Universidade de Lisboa em parceria com o CCMAR - Universidade do 

Algarve, foi publicada na página do Repositório da Universidade de Lisboa, em 

2019, uma dissertação que se debruçou sobre a avaliação de eventuais conflitos 

(interações) entre o uso de artes de pesca artesanal e costeira operadas no 

PNSACV e as espécies marinhas protegidas mais observadas (cetáceos, aves e 

tartarugas marinhas). Esta tese foi feita no âmbito de dois projetos, o iNOVPESCA 

(MAR2020) e o MARSW, tendo contribuído para este, não só na temática das 

espécies protegidas, mas também pelos dados espaciais associados aos bancos de  

pesca, resultantes de inquéritos. 
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Título: “Evaluation of the reserve effect in a 

Marine Protected Area in Sagres” 

Tipo de publicação: Dissertação de Mestrado 

Autora: Belackova, Adela 

Editora: Universidade do Algarve 

Data de publicação: 31 de outubro de 2019 

Citação: Belackova, A. (2019). Evaluation of 

the reserve effect in a Marine Protected Area 

in Sagres. Dissertação de Mestrado, 

Universidade de Algarve, Faro, 61 pp. 

URL: http://hdl.handle.net/10400.1/13679 

 

 

Enquadramento MARSW:  

Para obtenção do grau de mestre em Biologia Marinha, um curso lecionado pela 

Universidade do Algarve, foi publicada na página do Repositório da Universidade do 

Algarve, no dia 31 de outubro de 2019, uma dissertação sobre a avaliação do efeito de 

proteção da área de proteção parcial do tipo I dos Ilhotes do Martinhal (em Sagres) nas 

comunidades de peixes demersais (Belackova, 2019), no âmbito da ação 3 – Gestão de 

recursos marinhos, e na tarefa 3.2 – Implementação de monitorização de efeitos da 

proteção marinha. 
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Artigo científico 

Título: “High Coral Bycatch in Bottom-Set 

Gillnet Coastal Fisheries Reveals Rich Coral 

Habitats in Southern Portugal” 

Tipo de publicação: Artigo científico 

Autor(es): Dias V., Oliveira F., Boavida J., 

Serrão E.A., Gonçalves J.M.S., Coelho M.A.G. 

Revista: Frontiers in Marine Science 

Data de publicação: 13 de novembro de 2020 

Citação: Dias V, Oliveira F, Boavida J, Serrão 

EA, Gonçalves JMS and Coelho MAG (2020) 

High coral bycatch in bottom-set gillnet coastal 

fisheries reveals rich coral habitats in Southern 

Portugal. Frontiers in Marine Science, 

7:603438. 

URL: 

https://doi.org/10.3389/fmars.2020.603438 

 

Enquadramento MARSW:  

Este artigo científico incidiu sobre a captura acessória (bycatch) de corais na costa 

de vicentina, com base no seguimento, observação e análise de dados da pesca 

com redes de emalhar de fundo. O trabalho deste artigo foi baseado numa tese de 

mestrado produzida no CCMAR - Universidade do Algarve, e foi apoiado por vários 

projetos, principalmente pelo HABMAR (MAR2020), tendo a sua contribuição para o 

MARSW consistido em dados espaciais de habitats prioritários (OSPAR e VME), os 

jardins de coral, essenciais para mapear estes habitats e providenciar elementos 

para a sua proteção, no âmbito de uma eventual reformulação das áreas de 

proteção do PNSACV. 
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2.4.2. Desenvolvimento e implementação de ações de divulgação e sensibilização 

ambiental 

Tendo em vista a divulgação e sensibilização do público em geral para a problemática 

abordada no projeto MARSW relacionada com a necessidade de conservar a biodiversidade e 

os ecossistemas marinhos, em particular no PMSACV, foram promovidos eventos e 

desenvolvidas atividades apresentados a seguir. 

“MARSW no dia aberto da Ualg, com o tema “As alterações climáticas e o impacto do Homem 

no Oceano” 

A 21 de fevereiro de 2019, o Centro de Ciências do Mar (CCMAR) acolheu nos seus 

laboratórios alunos de escolas secundárias, como parte do dia aberto da Universidade do 

Algarve (UAlg; figura 2.4.2.1). Esta foi uma iniciativa destinada aos alunos do 9.º, 10.º, 11.º e 

12.º ano e seus professores, mas também a outros cidadãos interessados. Durante este 

evento, que pretendeu divulgar a importância do trabalho de investigação e esclarecer dúvidas 

dos jovens sobre a careira na ciência, a equipa técnica apresentou o projeto MARSW a 83 

alunos de 12 escolas secundárias. 

Foi explicada aos alunos a importância das AMP e do trabalho de mapeamento e 

monitorização para a conservação e boa gestão da biodiversidade e dos recursos marinhos. 

Foram apresentadas algumas técnicas e resultados do mapeamento e de monitorização 

usadas no PNSACV durante o projeto MARSW, nomeadamente:  

- o trabalho de mapeamento físico feito pelo Instituto Hidrográfico, que forneceu mapas 

detalhados dos substratos e da profundidade do PNSACV - estes mapas foram essenciais para 

planeamento do mapeamento e da monitorização biológica, e servem para fazer mapas da 

distribuição dos habitats biológicos (através modelos estatísticos);  

- o trabalho do mapeamento biológico com recurso a Censos Visuais em Mergulho com 

Escafandro Autónomo, Remotely Operated Vehicle e pesca experimental, que forneceram 

informação sobre comunidades de peixes, invertebrados e algas do PNSACV – que servem 

para decisões sobre prioridades na conservação; 

- o trabalho da monitorização biológica da comunidade de peixes da PPI dos Ilhotes do 

Martinhal (Sagres) com recurso a Câmaras Iscadas com Vídeo Estéreo – os resultados deste 

trabalho fornecem informação sobre a eficiência das medidas de proteção em vigor. 

Para conseguir uma abordagem mais interativa, os alunos puderam ver alguns dos aparelhos 

usados na amostragem (Remotely Operated Vehicle, Câmaras Iscadas); imagens dos mapas 

do PNSACV, do substrato físico e profundidades; vídeos dos censos subaquáticos e de 

organismos marinhos; e exemplares de peixes, invertebrados e algas. 
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Figura 2.4.2.1 – Apresentações do projeto MARSW pelo CCMAR a alunos de escolas 
secundárias no dia aberto da UAlg (2019). 

 

“MARSW na iniciativa “O MARE vai à Escola”” 

Em articulação com “O MARE vai à Escola”, um programa educativo dinamizado por 

investigadores do MARE – Centro de Ciências do Mar e do Ambiente, que pretende promover 

o aumento da literacia do oceano junto do público escolar de forma informal, e através de 

estratégias lúdico-pedagógicas, foram realizadas duas ações nos dias 1 e 5 de abril de 2019, 

no âmbito do projeto MARSW, que contaram com a participação de cerca de 180 alunos do 2.º 

e 3.º ciclo do ensino básico.  

Com o objetivo de informar e sensibilizar as crianças e jovens sobre a temática das AMP, foi 

desenvolvida uma atividade que começou com uma breve introdução ao tema, com o apoio de 

um conjunto de infografias previamente preparadas (figura 2.4.2.2), onde foi dado a conhecer o 

que são as AMP, como funcionam e onde se localizam em Portugal, e ainda onde foi 

apresentado o PMSACV, o projeto MARSW e alguns dos trabalhos desenvolvidos neste 

projeto.  
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Figura 2.4.2.2 – Infografias utilizadas em ações de divulgação de “O MARE vai à 
escola” e do “Dia Nacional do Mar no MUHNAC”. 

 

Depois da breve introdução, procedeu-se à realização de duas atividades didáticas com cada 

turma, individualmente, sobre uma tecnologia utilizada na monitorização das AMP – a 

biotelemetria. A primeira atividade, sobre a biotelemetria acústica, consistiu na explicação e 

demonstração do modo de funcionamento desta tecnologia através da simulação da busca de 

um peixe (representação figurativa de um robalo) com um transmissor acústico acoplado 

(figura 2.4.2.3). Para além de lhes ser pedido que encontrassem o peixe marcado, no final, os 

alunos tinham que adivinhar qual era a espécie de peixe representada. Na segunda atividade, 

desenvolveu-se um pequeno jogo com radiotelemetria, no qual era entregue um 

radiotransmissor de forma aleatória e anónima a um dos 30 alunos, cuja identidade tinha que 

ser revelada por dois alunos com recurso a um radiorecetor e uma antena (figura 2.4.2.4).  
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A adesão às atividades, tanto por parte das crianças e jovens, como das próprias professoras, 

foi particularmente positiva, com a colocação de muitas questões e muito empenho na 

realização das tarefas propostas, o que são bons indicadores do sucesso desta ação. 

 

Figura 2.4.2.3 - Explicação e demonstração prática do funcionamento da biotelemetria 
acústica, técnica utilizada para avaliar a adequabilidade do desenho e dimensionamento de 
AMP para algumas espécies piscícolas. 

 

 

Figura 2.4.2.4 – Jogo dinamizado para exemplificação do uso de técnicas de biotelemetria 
para monitorizar os movimentos de organismos aquáticos. 
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“MARSW marca presença no Dia Nacional do Mar no MUHNAC” 

No contexto das celebrações do Dia Nacional do Mar, o Museu de História Natural e da Ciência 

da Universidade de Lisboa promoveu, no dia 16 de novembro de 2019, um evento no museu, 

convidando à participação da população em geral num programa especial dedicado à proteção 

e à defesa dos oceanos (Dia Nacional do Mar, Museu Nacional de História Natural e da Ciência 

(ulisboa.pt)). Para além de expositores (figura 2.2.4.5) e de uma sessão de discussão de 

assuntos relacionados com a temática, o programa incluiu a dinamização de atividades lúdico-

educativas. O projeto MARSW foi divulgado num expositor, bem como através da replicação da 

referida atividade desenvolvida no programa “O MARE vai à Escola”.   

 

 

Figura 2.4.2.5 – Investigadores do MARSW no Dia Nacional do Mar no MUHNAC. 

 

Outros eventos de divulgação e sensibilização ambiental 

Foram também realizadas as atividades de divulgação referidas a seguir (figura 2.4.2.6). 

2018- Vamos à lota? Observação de peixes e mariscos marinhos, e de atividades de pesca e 

venda de pescado no Porto de Pesca de Sines. Atividade de divulgação científica 

realizada com 3 turmas de alunos do oitavo ano do ensino básico da Escola Básica 

Vasco da Gama, em colaboração com o Serviço de Ambiente e Conservação da 

Natureza da Câmara Municipal de Sines e o Agrupamento de Escolas de Sines. 16 de 

maio. 

Vamos à lota? Observação de peixes e mariscos marinhos. Atividade pública realizada 

na Feira do Mar, organizada pelo Sines Tecnopolo e pela Câmara Municipal de Sines. 

Sines, 15 de junho. 
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O canto da praia - histórias naturais. Atividade pública realizada na Feira do Mar, 

organizada pelo Sines Tecnopolo e pela Câmara Municipal de Sines. Sines, 16 de 

junho. 

 

  

  

  

Figura 2.4.2.6 – Atividades de divulgação realizadas no litoral alentejano do PNSACV com 
alunos de escolas do concelho de Sines, conduzidas por investigadores do MARSW. 

 

Maré na praia (biodiversidade e ecologia do litoral marinho). Atividade pública realizada 

em colaboração com o FMM Sines - Festival Músicas do Mundo. Praia de São Torpes, 

28 de julho. 



 

53

Vamos à lota? Observação de peixes e mariscos marinhos. Atividade pública realizada 

em colaboração com o FMM Sines - Festival Músicas do Mundo. Porto de Pesca de 

Sines, 20 de julho. 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica sobre biodiversidade marinha do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 

Costa Vicentina realizada com dez funcionários (vigilantes da natureza e técnicos) do 

Departamento de Conservação da Natureza e Florestas do Algarve, do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas. Praia de Almograve, concelho de Odemira, 

10 de outubro. 

2019- Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 4 turmas de alunos do oitavo ano do ensino básico da Escola 

Básica Vasco da Gama, em colaboração com o Serviço de Ambiente e Conservação da 

Natureza da Câmara Municipal de Sines e o Agrupamento de Escolas de Sines. Praia 

de São Torpes, concelho de Sines, 13 de março. 

Saída de campo da disciplina de mestrado da UALG – monitorização intertidal – na área 

da PPI dos Ilhotes do Martinhal e PC adjacente, Esta atividade de divulgação científica, 

que teve lugar na praia do Martinhal (zonas de Proteção Parcial I e de P. 

Complementar), incluiu o reconhecimento da área em estudo, a recolha de dados in 

situ, i.e. a identificação, quantificação e registo fotográfico dos taxa de algas e 

invertebrados presentes no substrato intertidal rochoso da praia do Martinhal (Sagres) 

e, posteriormente, a análise dos dados para uma primeira abordagem prática ao tema 

da monitorização de áreas marinhas protegidas. O evento decorreu em Sagres, a 25 de 

março (figura 2.4.2.7). 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 47 alunos do sétimo ano, e 33 alunos do décimo ano, da Escola 

Secundária Poeta Al Berto. Praia de São Torpes, concelho de Sines, 3 de abril. 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 9 turmas de alunos do terceiro ano do ensino básico da Escola 

Básica Vasco da Gama, em colaboração com o Serviço de Ambiente e Conservação da 

Natureza da Câmara Municipal de Sines e o Agrupamento de Escolas de Sines. Praia 

de São Torpes, concelho de Sines, 22 e 24 de maio. 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade pública de 

divulgação científica realizada em colaboração com a Câmara Municipal de Odemira 

(Mar Limpo. 30 anos). Praia de Almograve, concelho de Odemira, 9 de julho. 
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À pesca na lota. Observação de peixes e mariscos marinhos. Atividade pública realizada 

na Feira do Mar, organizada pelo Sines Tecnopolo e pela Câmara Municipal de Sines. 

Sines, 12 de julho. 

  

  

  

Figura 2.4.2.7 – Saídas de campo com alunos de mestrado da Universidade do Algarve, no 
âmbito da cadeira de Áreas Marinhas Protegidas, acompanhadas por investigadores do 
MARSW. 
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Maré no Pontal. Atividade pública sobre biodiversidade e ecologia marinha realizada na 

Feira do Mar, organizada pelo Sines Tecnopolo e pela Câmara Municipal de Sines. Sines, 

12 de julho. 

Maré na praia. Atividade pública sobre biodiversidade e ecologia marinha realizada em 

colaboração com o FMM Sines - Festival Músicas do Mundo. Praia de São Torpes, 20 

de julho. 

À pesca na lota. Observação de peixes e mariscos marinhos. Atividade pública realizada 

em colaboração com o FMM Sines - Festival Músicas do Mundo. Porto de Pesca de 

Sines, 24 de julho. 

Atividades do CIEMAR. Atividade de divulgação científica realizada com uma turma de 

participantes (13-18 anos) no Projeto Entre Nós – E7G (Programa Escolhas). CIEMAR, 

Sines, 27 de agosto. 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 4 turmas de alunos do oitavo ano do Agrupamento de Escolas 

de Santo André. Praia de São Torpes, concelho de Sines, 18 de outubro. 

Ir ao fundo dos bichos do mar- atividades de biologia marinha. Atividade de divulgação 

científica realizada com uma turma de ensino pré-escolar do Colégio Estrela do Mar. 

CIEMAR, Sines, 30 de outubro. 

Atividades do CIEMAR. Atividade de divulgação científica realizada com uma turma de 

ensino pré-escolar do Centro Infantil de Sines “A Conchinha”. CIEMAR, Sines, 13 de 

novembro. 

Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 17 alunos do 11.º ano da Escola Secundária Poeta Al Berto. 

Praia da Oliveirinha, concelho de Sines, 29 de novembro. 

2020- Vamos à maré? Biodiversidade e ecologia do litoral marinho. Atividade de divulgação 

científica realizada com 4 turmas de alunos do oitavo ano do ensino básico da Escola 

Básica Vasco da Gama, em colaboração com o Serviço de Ambiente e Conservação da 

Natureza da Câmara Municipal de Sines e o Agrupamento de Escolas de Sines. Praia 

de São Torpes, concelho de Sines, 27 de fevereiro. 

Métodos e técnicas de amostragem em estudos de ecologia marinha. Atividade de 

divulgação científica realizada com alunos e professora do 12.º ano da Escola 

Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves (Odemira) para preparação de um trabalho 

da disciplina de Biologia (“Efeitos da apanha de lapas e conchas de búzio em praias 

rochosas alentejanas”). Praia de Almograve, concelho de Odemira, 20 de dezembro. 
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Mar SW. Proteção dos recursos marinhos no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 

Costa Vicentina. Um filme de Fernando Rodrigues de Almeida. Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, julho de 2020 

(https://www.youtube.com/watch?v=5GEhiQN35zY). 

2021- Projetos desenvolvidos e em curso no CIEMAR. Palestra de divulgação científica 

realizada em linha com 3 turmas do sétimo ano do ensino básico do Colégio de Nossa 

Senhora da Graça (Vila Nova de Milfontes, Odemira). 13 de janeiro. 

Castro, JJ, B Quintella, AF Silva, JL Costa e PR Almeida. Diz-me quem és e direi por 

onde andaste. Estudos de movimentos de peixes para a sua conservação. Palestra 

apresentada a 30 de janeiro de 2021 nas I Jornadas de Ecologia Marinha, organizadas 

pelo Anthia Diving Center (a versão não editável desta apresentação está disponível na 

página de internet do projeto MARSW, em  

https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_Ijornadasecologiamarin

ha_30jan2021_CastroEtAl_compressed.pdf). 

 

 

2.4.3. Participação em conferências e outros eventos nacionais e internacionais 

A promoção do projeto MARSW na comunidade decorreu também através da participação dos 

investigadores do projeto em conferências e outros eventos nacionais e internacionais. Tendo 

em consideração as condicionantes da organização de eventos públicos relacionadas com a 

pandemia de Covid-19, houve a necessidade de ajustar as formas de divulgação a eventos 

preferencialmente online. 

 

Iniciativa presencial “Workshops conjuntos (I, II e II) para harmonização dos três projetos com 

cofinanciamento POSEUR e definição de indicadores” 

Realizaram-se três workshops participativos (11/02/2019, 16/10/2019 e 05/02/2020) com os 

projetos POSEUR (MARSW, InforBiomares e OMARE) para harmonização dos respetivos 

trabalhos e para identificação, avaliação e seleção dos melhores indicadores para avaliar e 

monitorizar o efeito das medidas de proteção de AMP portuguesas (figura 2.4.3.1).  
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Figura 2.4.3.1 – 1.º workshop participativo sobre indicadores de monitorização de AMP, com 
a participação dos projetos MARSW, InforBiomares e OMARE, bem como do ICNF e de 
vários especialistas no tema. Organização e dinamização da equipa MARSW. 

 

Este evento contou com a participação do ICNF, bem como de vários especialistas de 

diferentes instituições científicas portuguesas, de forma presencial e remota, num total de 61 

pessoas de sete instituições científicas (CCMAR, MARE-Uévora, MARE-ISPA, MARE- Ulisboa, 

CESAM, CIIMAR e Universidade do Minho), duas instituições de utilidade pública/ONG (LPN, 

ANP-WWF e Sciaena) e, ainda, três autoridades administrativas (ICNF, DGPM e Gabinete do 

Ministro do Mar). Este envolvimento abrangente e multidisciplinar foi muito profícuo e útil. A 

equipa MARSW organizou dois workshops e dinamizou o processo participativos dos três 

workshops. Este trabalho resultou num relatório conjunto sobre os melhores indicadores a usar 

(Andrade et al., 2020). 

 

Iniciativa online “LPN convida: Estamos a conseguir proteger a nossa biodiversidade marinha?”  

No âmbito do ciclo de debates da iniciativa LPN Convida, investigadores do MARSW 

participaram numa sessão moderada pela LPN dedicada a projetos e iniciativas de 

conservação dos oceanos, zonas costeiras e biodiversidade marinha, e que foi transmitida em 

direto no dia 20 de maio de 2020 através da plataforma Zoom no canal de Youtube desta 

entidade, e posteriormente disponibilizada neste canal (LPN convida: Estamos a conseguir 

proteger a nossa biodiversidade marinha? - YouTube). Esta sessão apresentada em direto 

(streaming) reuniu até abril de 2021 mais de 400 visualizações (figura 2.4.3.2). 
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Figura 2.4.3.2 – Participação de investigadores do MARSW no ciclo de debates LPN 
Convida para divulgação do projeto e dos seus resultados. 

 

Iniciativa online “Apresentação do projeto MARSW no dia de aniversário do PNSACV” 

Para assinalar o 32.º aniversário do PNSACV, no dia 7 de julho de 2020, o ICNF – Direção 

Regional da Conservação da Natureza e Florestas do Algarve, a Liga para a Proteção da 

Natureza e investigadores do MARSW divulgaram os resultados do projeto e aproveitaram a 

efeméride para o lançamento do website do projeto. Esta sessão comemorativa decorreu em 

direto no canal de YouTube da LPN1 e reuniu até abril de 2021 mais de 400 visualizações 

(figura 2.4.3.3). 

 

Figura 2.4.3.3 – Participação de elementos do ICNF, da LPN e de investigadores do 
MARSW na sessão comemorativa do 32.º aniversário do PNSACV. 

                                                           
1 https://www.youtube.com/watch?v=W_Lz_3bO1hk&t=2860s 
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“MARSW em eventos com grandes audiências”  

VII CONGRESS OF THE IBERIAN SOCIETY FOR ICHTHYOLOGY, FARO, PORTUGAL, 2018 

Silva, A.F., T.J. Pereira, J.L. Costa, P.R. Almeida, J. Castro, A.F. Belo, J. Manique, V. Viegas, 

N. Castro, F. Romão, S. Pedro, B.R. Quintella, 2018. Reserve effect and design adequacy of an 

Alentejo coastal (SW Portugal) marine protected area. SIBIC2018, VII Congress of the Iberian 

Society for Ichthyology, Faro, Portugal (comunicação oral). 

BIENAL DE TURISMO DE NATUREZA. 2019, ALJEZUR. 

Gonçalves J.M.S. 2019. Conhecer a Fauna e Flora Marinha do Algarve. Bienal de Turismo 

de Natureza. 23 de fevereiro, Aljezur, Portugal 

1.º CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DAS TERRAS DO INFANTE. 2019, 

LAGOS. 

Gonçalves J.M.S. 2019. Conservação da biodiversidade marinha na Costa Vicentina. 1.º 

Congresso da Associação de Municípios das Terras do Infante. MAR, oportunidades, 

desafios e ameaças, 23 de março, Lagos. 

 

 
Figura 2.4.3.4– Capacitação e formação em conservação da natureza, tendo o MARSW 
como fundo. Bienal de Turismo de Natureza 2019, Aljezur. 

 

CICLO DE CONFERENCIAS O ALGARVE E A ECONOMIA DO MAR. 2019, FARO. 

Gonçalves J.M.S. 2019. Gestão do espaço e dos Recursos Marinhos no Algarve: Proteção, 

Conservação, e utilização sustentável da Biodiversidade Marinha. Ciclo de conferências O 

Algarve e a Economia do Mar. Farnautica – uma mostra do mar e da naútica. 3 de maio, 

Faro, Portugal.  
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SEMINARIO PESCA NO ALGARVE, E.S. LAURA AYRES. 2019, QUARTEIRA 

Gonçalves, J.M.S. 2019. Gestão dos recursos marinhos do Algarve. Seminário Pesca no 

Algarve. Escola Secundária Laura Ayres. 9 de maio, Quarteira, Portugal. 

BIRDWATCH FESTIVAL. 2019. SAGRES. 

Gonçalves, J.M.S., Bentes, L., Horta e Costa, B., Oliveira, F., Rangel, M., Henriques, N.S., 

Afonso, C.M.L., Monteiro, P. 2019. Biodiversity of Costa Vicentina. Birdwatch Festival. 12-13 de 

outubro. Junta de Freguesia de Sagres, Sagres Portugal. 

 

 
Figura 2.4.3.5 – Excerto da comunicação científica apresentada no 1.º Congresso da 
Associação de Municípios das Terras do Infante, Lagos, em março de 2019. 

 

AÇÃO CAPACITAÇÃO DE OPERADORES MARÍTIMO-TURISTICOS BARLAVENTO, O 

NOSSO PATRIMONIO NATURAL. VIDEOCONFERENCIA. 2020. 

Gonçalves, JMS. 2020. Importância da biodiversidade marinha - Espécies e habitats marinhos 

do Algarve. Ação Capacitação de operadores Marítimo-Turisticos Barlavento, O nosso 

Património Natural. CCMAR-RTA, Turismo de Portugal, online, 24-26 de novembro. 
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Figura 2.4.3.6 – Excerto da apresentação online na Ação de Capacitação de 
operadores Marítimo-Turisticos Barlavento, em novembro de 2020. 

 
 

INTERNATIONAL CONFERENCE ON MARINE INFORMATION SYSTEMS, ESPOSENDE, 

PORTUGAL, 2020. 

Castro, JJ, B Quintella, J Gonçalves, B Horta e Costa, L Bentes, P Monteiro, A Belackova, F 

Oliveira, N Henriques, M Rangel, M Andrade, I Sousa, C Afonso, JL Costa, AF Silva, PR 

Almeida, B Pinto, PF Teodoro, JP Marques, T Cruz, A Costa, C Quiles, CE Santo, D Jacinto, L 

Palacín, P Coelho, R Comas, S Celestino, 2020. Monitorização do Parque Marinho do 

Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Congresso Internacional "Sistemas de Informação do 

Meio Marinho", Esposende, Portugal, 6 e 7 de fevereiro (comunicação oral; a versão não 

editável desta apresentação está disponível na página de internet do projeto MARSW, em 

https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_6fev2020.pdf). 

Gonçalves, JMS, Bentes, L, Monteiro, P, Oliveira, F, Afonso, CML, Rangel, M, Sousa, I, 

Henriques, NS, Andrade, M, Belackova, A, Horta e Costa, B. 2020. Marine habitat Mapping. 

Congresso Internacional "Sistemas de Informação do Meio Marinho", Esposende, Portugal, 6 e 

7 de fevereiro. 
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Figura 2.4.3.7 – Excerto de comunicação científica apresentada no 
congresso internacional "Sistemas de Informação do Meio Marinho", em 
Esposende (fevereiro de 2020). 
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2.4.4. Elaboração de materiais de divulgação 

Para apresentação do projeto MARSW foram desenvolvidos conteúdos para diversos materiais 

de divulgação, designadamente: um flyer, dois painéis de tipo roll-up, quatro boletins, quatro 

vídeos, um livro e uma exposição temporária (figuras 2.4.4.1 - 2.4.4.4).  

  

Figura 2.4.4.1 – Folheto tipo flyer (frente e verso) do projeto MARSW 
(https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_Flyer_10x21.pdf). 
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Figura 2.4.4.2 - Painéis (roll-up) de apresentação do projeto MARSW 
(https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_rollup01.pdf e 
https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/MARSW_rollup02.pdf). 

 

Os quatro boletins eletrónicos (figura 2.4.4.3.) foram divulgados em 2018 (boletim 1), 

2019 (boletim 2) e 2020 (boletim 3 e 4). 
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Figura 2.4.4.3 - Boletins de divulgação de informação relativa à implementação do projeto 
MARSW. 
URL boletim 1 publicado em 2018: 
 https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/marsw_newsletter_boletim_01.pdf  
URL boletim 2 publicado em 2019: 
 https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/marsw_newsletter_2_boletim-
final.pdf  
URL boletim 3 publicado em 2020: 
 https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/marsw_newsletter_3.pdf 
URL boletim 4 publicado em 2020: 
 https://marsw.pt/downloads/repo/materiais_divulgacao/marsw_newsletter_4.pdf 
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Foram preparados quatro vídeos de divulgação com cerca de 3 a 5 minutos de duração e que 

abordam os seguintes temas: 

- vídeo 1 - Mapeamento da biodiversidade do fundo marinho do PMSACV; 

- vídeo 2 - Monitorização do efeito das medidas de proteção do PMSACV; 

- vídeo 3 - A pesca no PMSACV; 

- vídeo 4 – O projeto MARSW, resumo. 

O livro de divulgação intitulado “Áreas marinhas protegidas da Costa Sudoeste” está 

estruturado em seis capítulos que abordam: (1) as áreas marinhas protegidas em Portugal; a 

(2) história da área marinha protegida do PNSACV; (3) a pesca comercial e lúdica realizada no 

PNSACV; (4) biodiversidade e habitats marinhos do PNSACV; (5) avaliação do efeito de 

proteção nas áreas marinhas protegidas do PNSACV; e (6) um capítulo conclusivo que resume 

as principais conclusões dos trabalhos desenvolvidos no projeto MARSW (figura 2.4.4.4.). 

 

 

Figura 2.4.4.4 - Livro de divulgação do projeto MARSW intitulado “Áreas marinhas protegidas 
da costa sudoeste”. 
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A exposição temporária relativa às áreas marinhas protegidas da Costa Sudoeste e ao projeto 

MARSW, cuja inauguração está prevista para o ano de 2021, é constituída pelos seguintes 

elementos: 

- 3 roll-ups grandes (2 x 2,06 m) que introduzem o projeto MARSW e problemáticas 

relacionadas com as AMP, em particular a necessidade de as monitorizar para avaliar a sua 

eficiência; 

- 9 X-banners (0,85 x 1,94 m) que destacam elementos emblemáticos (espécies, habitats, 

atividades) da área marinha do PNSACV designadamente espécies como o mero, o sargo, o 

percebe, as gorgónias e as laminárias, habitats como bancos de areia, recifes e grutas 

submarinas, e a pesca comercial e lúdica; 

- um tapete com o mapa do PNSACV e a identificação dos principais pontos de interesse (este 

tapete será a figura central da exposição e elo de ligação com os restantes elementos); 

- catálogo da exposição (brochura) com informação mais detalhada relativamente a cada 

temática abordada nos painéis expositivos. 

O local e as condições para a referida inauguração estarão dependentes das condicionantes 

associadas com a atual situação pandémica. 
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2.5. Harmonização metodológica dos sistemas de informação e monitorização 

Enquadramento 

O principal objetivo comum aos projetos cofinanciados pelo Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) - MARSW (POSEUR-03-2215-

FC-000046), INFORBIOMARES (POSEUR-03-2215-FC-000047) e OMARE (POSEUR-03-

2215-FC-000045) - é a criação de um modelo de monitorização do estado da biodiversidade e 

de pressão das AMP em Portugal.  

Neste contexto, o projeto MARSW organizou um processo participativo formalizado em três 

workshops, o primeiro e o terceiro com a colaboração dos projetos Inforbiomares e OMARE, 

respetivamente, e nos quais participaram membros dos 3 projetos POSEUR (MARSW, 

INFORBIOMARES e OMARE) e outros especialistas convidados, nomeadamente do Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), a principal entidade responsável pela 

gestão das AMP costeiras continentais, dos beneficiários dos projetos POSEUR e de 

instituições académicas, entre outras entidades.  

No decorrer deste processo definiram-se, de forma faseada, indicadores de monitorização que 

permitam informar a comunidade científica, os gestores e os decisores políticos sobre o 

sucesso ou insucesso das medidas de conservação implementadas para cumprimento de 

objetivos/metas gerais e específicos das AMP portuguesas. Uma vez que a objetividade dos 

indicadores está diretamente relacionada com as metodologias de monitorização utilizadas 

para a recolha de dados, foram também criadas bases para a determinação de metodologias 

comuns eficazes, i.e., que correspondam à realidade contextual biofísica e socioeconómica de 

cada AMP e dos seus órgãos intervenientes.  

Na execução de um programa de monitorização que visa a interoperabilidade entre os 

sistemas de monitorização que têm vindo a ser adotados na gestão das diferentes AMP, a 

concordância entre indicadores e metodologias utilizadas para medir o efeito de reserva é de 

particular importância, especialmente quando validada pelos seus principais intervenientes 

(investigadores e gestores). 

Datas e locais das sessões (figura 2.5.1): 

I WORKSHOP (CCMAR, Universidade do Algarve, 11 de fevereiro de 2019; 44 participantes) 

II WORKSHOP (CCMAR, Universidade do Algarve, 16 de outubro de 2019; 29 participantes) 

III WORKSHOP (Museu Marítimo de Esposende, 5 de fevereiro de 2020; 29 participantes). 

Relatório dos 3 workshops apresentado em 30 de abril de 2020 (figura 2.5.2): Andrade et al. 

(2020). 

Passos importantes e perspetivas futuras 

O modelo de sessões participativas para a definição da lista de indicadores e de metodologias 

de monitorização potenciou a coordenação entre equipas de gestão e investigadores que 

trabalham em diferentes AMP nacionais, ao proporcionar oportunidades para discussão 
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interdisciplinar, orientada por mediadores que facilitaram o processo e o otimizaram através da 

proposta de exercícios em grupo finalizados em seminários. Foi particularmente importante o 

cruzamento de experiências entre peritos dos temas de biologia/ecologia versus governança e 

socioeconomia, que resultou em debates mais equilibrados na harmonização das principais 

conclusões retiradas nos dois últimos workshops do processo participativo. Este processo 

beneficiou, não só de contribuições presenciais (nos workshops), como remotas (por e-mail), 

estendendo a possibilidade de participação e de expert judgement a todos os envolvidos. 

 

 

 
I WORKSHOP, CCMAR, Universidade do Algarve, 11 de fevereiro de 2019 

 

 
II WORKSHOP, CCMAR, Universidade do Algarve, 16 de outubro de 2019 

 

 
III WORKSHOP, Museu Marítimo de Esposende, 5 de fevereiro de 2020 

 
Figura 2.5.1. Workshops de harmonização metodológica de sistemas de informação e 
monitorização entre projetos cofinanciados pelo Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) - MARSW, 
INFORBIOMARES e OMARE. 
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Houve uma evolução gradual em cada sessão, procurando resolver questões pendentes e 

solidificar e validar resultados da sessão anterior. Em função do objetivo de ordenação de 

metodologias no contexto de cada indicador, para a apuração das metodologias mais eficazes 

e propícias a serem fixadas no modelo de monitorização a definir, foi sugerido no III Workshop 

que estas fossem associadas aos habitats em que vão ser implementadas e aos grupos 

taxonómicos que os respetivos indicadores vão medir. De modo a facilitar a execução deste 

exercício, esta designação deve ser tão simples quanto possível, providenciando a informação 

de contexto essencial, diga-se: habitats intertidal, infralitoral e circalitoral rochoso e arenoso, 

habitat pelágico e grupos taxonómicos de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.5.2. Capa do relatório “Definição da lista de indicadores de 
monitorização das áreas marinhas protegidas portuguesas. Lista de 
indicadores do estado de conservação dos habitats e espécies 
sensíveis com interesse comercial” elaborado no projeto MARSW 
(Andrade et al., 2020). 

 

A frequência mínima de monitorização dos indicadores dependerá das metodologias de 

monitorização utilizadas, pelo que na próxima tentativa de uniformização de metodologias, 

devem ser realizados exercícios que identifiquem os indicadores que cada metodologia 

consegue medir simultaneamente num determinado contexto (com habitats e objetos de estudo 

bem identificados) e garantir a sua exequibilidade de implementação. O objetivo será otimizar o 

esforço e o custo (maior eficiência) da utilização de metodologias de monitorização que 
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ofereçam várias possibilidades em simultâneo, i.e., um conjunto de indicadores possíveis de 

medir numa saída ou campanha de monitorização.  

O desenvolvimento de métodos de investigação e de monitorização deverão estar adaptados à 

realidade das AMP, privilegiando formas não intrusivas. Note-se que o objetivo na ordenação 

das metodologias foi o de estabelecer as metodologias e, mais tarde, as métricas mais eficazes 

para cada indicador, que devem ser seguidas de acordo com um protocolo de monitorização 

transversal para facilitar a comparação de resultados entre as várias AMP que constituem, ou 

irão constituir, a Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas (RNAMP), concorrendo para a 

transmissão clara e integrada de resultados no cumprimento dos vários objetivos supracitados.  

No protocolo/programa de monitorização deverá constar a necessidade de caracterização da 

comunidade e de monitorização de espécies-chave. Os prazos para a caracterização da 

comunidade deverão respeitar os períodos obrigatórios de relato das Diretivas Europeias por 

parte do Estado Português, tanto quanto possível através da medição, ou por estimação, 

evitando a sobreposição de trabalho.  

As metodologias também deverão ser concertadas com os objetivos de caracterização 

biogeográfica fora do âmbito da gestão de AMP. Devem, ainda, ser especificadas no protocolo 

as épocas para a implementação das metodologias, em adição à definição de frequências 

mínimas de amostragem. No que se refere às espécies-chave, estas deverão ser afinadas com 

base em estudos de cadeias tróficas, incluindo as espécies mais relevantes, comuns e 

específicas de cada AMP.  

Registou-se a ausência de indicadores de alterações climáticas que ajudem a interpretação de 

causa-efeito das alterações observadas nas AMP e a necessidade de definição de métricas 

específicas para os indicadores de conectividade biológica e de avaliação da vulnerabilidade 

dos habitats.  

É de salientar que este foi um processo desafiante e inovador que reuniu diferentes 

especialistas em monitorização ou gestão de AMP. Foi um processo participativo, transparente 

e inclusivo, que se espera resultar num guia conjunto de boas práticas de monitorização das 

AMP de Portugal continental, concentrando e integrando as conclusões principais.  

As boas práticas deverão incluir os principais indicadores que respondem aos compromissos 

nacionais e internacionais, as métricas, espécies e habitats que serão alvo dessa 

monitorização, e ainda as principais metodologias para obter esses indicadores. Uma 

uniformização destes vários elementos da monitorização permitirá guiar as entidades 

responsáveis nas práticas a seguir, na gestão de recursos e orientação das prioridades, e 

promoverá uma comparação mais correta dos resultados obtidos entre anos e entre AMP. 

Acima de tudo, permitirá uma melhoria significativa na avaliação do desempenho das AMP 

portuguesas, informando sobre o impacto das medidas de proteção implementadas e sobre 
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possíveis alterações necessárias para as melhorar. A concentração e disponibilização da 

informação recolhida numa plataforma única será central para um estudo alargado e de 

qualidade das AMP portuguesas.  

Deste trabalho continuado e inclusivo resultou uma lista de 37 indicadores de monitorização 

das AMP portuguesas (tabela 2.5.1). Destes, 18 indicadores são de prioridade máxima, sendo 

13 indicadores biológicos/ecológicos e 5 de governança/socioeconómicos, a serem 

monitorizados, na sua maioria, com periodicidade plurianual. 

Tabela 2.5.1. Indicadores prioritários do estado de conservação dos habitats e espécies sensíveis 
com interesse comercial para a monitorização de AMP portuguesas. Os indicadores (ID- código de 
identificação) foram agrupados por categoria de prioridade (1, 2 e 3) e frequência de monitorização e 
reportação (Andrade et al., 2020). 

ID GRUPO DE PRIORIDADE 1 (BIOLÓGICOS/ECOLÓGICOS) 
FREQUÊNCIA DE 

MONITORIZAÇÃO 

1BE Distribuição e cobertura dos habitats (Diretiva Habitats, Lista 

OSPAR, EUNIS) 

Plurianual (ex.: 6 em 6 anos)1 

2BE Avaliação da vulnerabilidade de habitats (alterações climáticas e 

pressões antropogénicas) 

Plurianual 

3BE Diversidade de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas 

(riqueza de espécies, índices de diversidade, diversidade 

trófica/funcional) 

Plurianual** (ex.: 2/3 em 2/3 

anos) 

4BE Abundância de aves, mamíferos e répteis marinhos que constam na 

Diretiva Aves/Habitats ou na Lista OSPAR 

Plurianual** (ex.: 2/3 em 2/3 

anos) 

5BE Abundância de peixes, invertebrados e algas comerciais  

(densidade/frequência de ocorrência/cobertura) 

Plurianual** (ex.: 2/3 em 2/3 

anos) 

6BE Abundância de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas 

(comunidades, espécies-chave, protegidas, grupos 

funcionais/tróficos) 

(densidade/frequência de ocorrência/cobertura) 

Plurianual** (ex.: 2/3 em 2/3 

anos) 

7BE Biomassa de peixes, invertebrados e algas comerciais Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

8BE Biomassa de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas 

(espécies-chave, protegidas, grupos funcionais/tróficos) 

Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

9BE Deteção precoce da introdução de espécies não indígenas Anual** 

10BE Tamanho médio de peixes, invertebrados e algas comerciais Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

11BE Tamanho médio de peixes, invertebrados (incluindo corais e 

esponjas), algas e de ervas marinhas (espécies-chave, protegidas, 

grupos funcionais/tróficos) 

Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

12BE Avaliação da poluição química Ligar aos ciclos da DQA e 

DQEM 

13BE Padrões de conectividade biológica de espécies-chave (genética, 

modelação e telemetria) 

Plurianual 

 

                                                           
1 Foi sugerida a reportação de cinco ou mais habitats OSPAR. 
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ID GRUPO DE PRIORIDADE 1 

(GOVERNANÇA/SOCIOECONÓMICOS) 

FREQUÊNCIA DE 

REPORTAÇÃO 

1GS Existência de uma fiscalização eficiente, abrangente e adequada da 

AMP 

Gestão operacional: anual 

Gestão estratégica: 

plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

2GS Existência de legislação adequada para a gestão da AMP e para os 

seus objetivos 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

3GS Capacidade dos recursos materiais e humanos afetos à gestão da 

AMP 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

4GS Benefícios/prejuízos socioeconómicos da existência da AMP para o 

sector da pesca 

Plurianual (ex.:5 em 5 anos) 

5GS Benefícios/prejuízos socioeconómicos da existência da AMP para as 

atividades marítimo-turísticas (sem extração de recursos) 

Plurianual (ex.:5 em 5 anos) 

 

 

ID GRUPO DE PRIORIDADE 2 (BIOLÓGICOS/ECOLÓGICOS) FREQUÊNCIA DE 

MONITORIZAÇÃO 

14BE Diversidade de aves, mamíferos e répteis marinhos (riqueza de 

espécies, diversidade trófica/funcional) 

Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

15BE Distribuição das populações de aves (em costa), mamíferos e répteis 

marinhos 

Plurianual (ex.:6 em 6 anos) 

16BE Distribuição de peixes e invertebrados comerciais Plurianual (ex.:6 em 6 anos) 

17BE Distribuição espacial de espécies espécies-chave e protegidas de 

peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas 

Plurianual (ex.:6 em 6 anos) 

18BE Distribuição espacial de espécies não indígenas de peixes, 

invertebrados e algas 

Plurianual (ex.:6 em 6 anos) 

19BE Estado de saúde/conservação de espécies engenheiras (habitat 

biótico) 

Plurianual (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

20BE Alteração nos índices de qualidade ambiental (CARLIT, RICQI, CFR 

ou semelhante) 

Plurianual (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

21BE Avaliação do estado ambiental (DEVOTES NEAT: Nested 

Environmental Status Assessment Tool) 

Plurianual 
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ID GRUPO DE PRIORIDADE 2 

(GOVERNANÇA/SOCIOECONÓMICOS) 

FREQUÊNCIA DE 

REPORTAÇÃO 

6GS Concretização do programa de execução Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

7GS Articulação de responsabilidades, ações e existência de 

transparência entre entidades com competências para AMPs 

Plurianual (ex.:5 em 5 anos) 

8GS Eficiência da comunicação da AMP (regras e regulamentos) Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

9GS Eficiência da comunicação da AMP (suporte científico, benefícios da 

proteção e da utilização sustentável) 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

10GS Nível de conflito na AMP Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

11GS Produção de conhecimento científico que dá resposta às 

necessidades detetadas pela gestão 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

12GS Existência e abrangência temática das campanhas de monitorização 

do efeito das medidas de proteção da AMP em comunidades 

biológicas/habitats 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

13GS Integração do conhecimento e das práticas das comunidades locais 

relevantes para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade 

Plurianual (ex.:3 em 3 anos) 

 

 

ID GRUPO DE PRIORIDADE 3 (BIOLÓGICOS/ECOLÓGICOS) FREQUÊNCIA DE 

MONITORIZAÇÃO 

22BE Abundância relativa de espécies não indígenas de peixes, 

invertebrados e algas 

Plurianual 

23BE Quantificação de capturas acessórias/acidentais de aves, mamíferos, 

répteis, peixes e invertebrados 

Plurianual 

24BE Densidade de lixo marinho (por tipologia de lixo)  Plurianual** (ex.:2/3 em 2/3 

anos) 

* Indicadores adicionados à lista no II Workshop, aos quais ainda não tinha sido atribuído algum grupo de 
prioridade. **Medição semestral quando é realizada. 
 

 

Espera-se que este trabalho contribua para a elaboração de um guia de monitorização de AMP 

costeiras continentais, que sirva de base para um guia nacional que inclua outras entidades de 

gestão, bem como as regiões autónomas. Espera-se também que este processo participativo, 

transparente, inclusivo e produtivo, possa ser inspirador de outras iniciativas similares. 

De acordo com os trabalhos apresentados nesta secção e na secção 2.1.2, foram cumpridas 

as tarefas referidas na alínea e da cláusula 35.ª do mencionado caderno de encargos. 
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3. Modelo de monitorização 

Durante a execução do projeto MARSW foram organizados workshops numa tentativa de 

desenvolver um processo participativo para a definição de indicadores do estado da 

biodiversidade e de pressão, e para a criação de bases para o estabelecimento de 

metodologias de monitorização padronizadas a utilizar 3m AMP portuguesas. Esta iniciativa foi 

organizada em conjunto pelos três projetos POSEUR, designadamente o MARSW, o 

INFORBIOMARES (POSEUR-03-2215-FC-000047) e o OMARE (POSEUR-03-2215-FC-

000045). Para este processo participativo contribuíram as equipas técnico-científicas 

envolvidas nos três projetos e outros participantes convidados, nomeadamente do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), a principal entidade responsável pela gestão 

das AMP costeiras continentais, dos beneficiários dos projetos POSEUR e de instituições 

académicas, entre outras entidades. 

Durante o processo definiram-se, de forma faseada, indicadores de monitorização que 

permitam informar a comunidade científica, os gestores e os decisores políticos sobre o 

sucesso ou insucesso das medidas de conservação implementadas para o cumprimento dos 

objetivos/metas gerais e específicos das AMP portuguesas. Dado que a objetividade dos 

indicadores está intimamente relacionada com as metodologias de monitorização utilizadas 

para a recolha de dados, foi feita uma primeira tentativa para determinação de metodologias 

comuns eficazes, i.e., que correspondam à realidade contextual biofísica e socioeconómica de 

cada AMP e dos seus órgãos intervenientes. O relatório de Andrade et al. (2020) detalha a 

abordagem metodológica seguida. 

Na execução de um programa de monitorização que visa a interoperabilidade entre os 

sistemas de monitorização que têm vindo a ser adotados na gestão de AMP, a concordância 

entre indicadores e metodologias utilizadas para medir o efeito de proteção é de particular 

importância, especialmente quando validada pelos seus principais intervenientes 

(investigadores e gestores). 

Este processo participativo resultou numa listagem muito selecionada de 37 indicadores de 

monitorização das áreas marinhas protegidas portuguesas, dos quais, 18 foram considerados 

de prioridade máxima, sendo 13 biológicos/ecológicos (BE) e 5 de 

governança/socioeconómicos (GS). Os indicadores considerados de prioridade máxima estão 

listados na tabela 3.1 com uma indicação quanto à periodicidade recomendada para a 

frequência de monitorização, no que respeita os indicadores BE e, na frequência de 

reportação, para os indicadores de GS.
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Tabela 3.1 - Indicadores prioritários do estado de conservação de habitats e espécies sensíveis com interesse comercial, selecionados através de um 
processo participativo para a monitorização de AMP portuguesas. Nesta tabela são apresentados 18 indicadores considerados de prioridade máxima, de uma 
lista de 37 indicadores selecionados através de um processo participativo descrito em Andrade et al. (2020). * Medição semestral no ano em que é realizada. 

Tipo Indicador Código 
Frequência de 

monitorização/reportação 

Biológicos / 

Ecológicos 

Distribuição e cobertura dos habitats (Diretiva Habitats, Lista OSPAR, EUNIS)  1BE  Plurianual (ex.:6 em 6 
anos)6  

Avaliação da vulnerabilidade de habitats (alterações climáticas e pressões antropogénicas)  2BE  Plurianual  
Diversidade de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas (riqueza de espécies, índices de 
diversidade, diversidade trófica/funcional)  3BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 

anos)  
Abundância de aves, mamíferos e répteis marinhos que constam na Diretiva Aves/Habitats ou na Lista 
OSPAR  4BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 

anos)  
Abundância de peixes, invertebrados e algas comerciais  
(densidade/frequência de ocorrência/cobertura)  5BE  

Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 
anos)  

Abundância de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas (comunidades, espécies-chave, protegidas, 
grupos funcionais/tróficos)  
(densidade/frequência de ocorrência/cobertura)  

6BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 
anos)  

Biomassa de peixes, invertebrados e algas comerciais  7BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 
anos)  

Biomassa de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas (espécies-chave, protegidas, grupos 
funcionais/tróficos)  8BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 

anos)  
Deteção precoce da introdução de espécies não indígenas  9BE  Anual*  

Tamanho médio de peixes, invertebrados e algas comerciais  10BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 
anos)  

Tamanho médio de peixes, invertebrados (incluindo corais e esponjas), algas e de ervas marinhas 
(espécies-chave, protegidas, grupos funcionais/tróficos)  

11BE  Plurianual* (ex.:2/3 em 2/3 
anos)  

Avaliação da poluição química  12BE  Ligar aos ciclos da DQA e 
DQEM  

Padrões de conectividade biológica de espécies-chave (genética, modelação e telemetria)  13BE  Plurianual  

Governança / 

Socioeconómicos 

Existência de uma fiscalização eficiente, abrangente e adequada da AMP  1GS  
Gestão operacional: anual 
Gestão estratégica: 
plurianual (ex.:3 em 3 anos)  

Existência de legislação adequada para a gestão da AMP e para os seus objetivos  2GS  Plurianual (ex.:3 em 3 anos)  
Capacidade dos recursos materiais e humanos afetos à gestão da AMP  3GS  Plurianual (ex.:3 em 3 anos)  
Benefícios/prejuízos socioeconómicos da existência da AMP para o sector da pesca  4GS  Plurianual (ex.:5 em 5 anos)  
Benefícios/prejuízos socioeconómicos da existência da AMP para as atividades marítimo-turísticas (sem 
extração de recursos)  5GS  Plurianual (ex.:5 em 5 anos)  



 

77

Neste capítulo, pretende-se fazer uma primeira avaliação do modelo de monitorização utilizado 

no projeto MARSW, identificando, para cada metodologia de amostragem utilizada, os 

indicadores considerados de prioridade máxima (tabela 3.1; Andrade et al., 2020) a que é dada 

uma resposta parcial ou total.  

A tabela 3.2 apresenta uma relação entre o modelo de monitorização utilizado no projeto 

MARSW (c.f., capítulo 2.2; Quintella et al., 2019) e os indicadores considerados de prioridade 

máxima e que permitam avaliar o sucesso ou insucesso das medidas de conservação 

implementadas para o cumprimento dos objetivos/metas gerais e específicos das AMP 

portuguesas (c.f., Andrade et al., 2020). 

No que respeita os indicadores BE, as metodologias de monitorização aplicadas no MARSW 

dão, de uma forma geral, resposta ao conjunto de indicadores considerados prioritários (tabela 

3.2). Os únicos indicadores para os quais o modelo de monitorização aplicado no MARSW 

acaba por não contribuir com informação que contribua parcial ou totalmente para a sua 

obtenção são: “4BE - Abundância de aves, mamíferos e répteis marinhos que constam na 

Diretiva Aves/Habitats ou na Lista OSPAR”; “9BE - Deteção precoce da introdução de espécies 

não indígenas”; e “12BE - Avaliação da poluição química”. A maioria dos indicadores BE 

beneficia de informação recolhida por várias das metodologias de amostragem que constituem 

o modelo de monitorização do MARSW que, de forma complementar, acabam por dar resposta 

à informação requerida por esses indicadores.  

No respeitante a uma parte dos indicadores BE, a informação recolhida responderá apenas 

parcialmente ao pretendido, deixando de fora alguns grupos biológicos visados. Esta situação 

verifica-se com os indicadores “7BE - Biomassa de peixes, invertebrados e algas comerciais” e 

“8BE - Biomassa de peixes, invertebrados, algas e ervas marinhas (espécies-chave, 

protegidas, grupos funcionais/tróficos)”, para os quais com o modelo de monitorização 

MARSW, será obtida apenas informação relativa à biomassa do grupo biológico dos peixes, e 

do grupo biológico invertebrados, mas neste último caso apenas no caso de espécies de 

moluscos cefalópodes. Ficam de fora dois grupos biológicos visados nestes indicadores, as 

algas e ervas marinhas, para os quais as metodologias empregues não permitem dar resposta. 

No que respeita ao grupo de indicadores de Governança / Socioeconómicos, a situação difere, 

já que, dos cinco indicadores considerados prioritários, o modelo de monitorização 

implementado no MARSW dá resposta a apenas dois deles, “2GS - existência de legislação 

adequada para a gestão da AMP e para os seus objetivos” e “4GS - Benefícios/prejuízos 

socioeconómicos da existência da AMP para o sector da pesca”. 

 



 

78  

Tabela 3.2 – Relação entre o modelo de monitorização utilizado no MARSW e o grupo de indicadores Biológicos / Ecológicos e de Governança / 
Socioeconómicos considerados de prioridade máxima para avaliar e monitorizar AMP portuguesas, conforme processo participativo descrito em Andrade et al. 
(2020). Os códigos apresentados nesta tabela são referentes aos indicadores apresentados na tabela 3.1. 

Metodologia Monitorização 
Indicadores Biológicos / Ecológicos 

Indicadores de Governança / 
Socioeconómicos 

1BE  2BE  3BE  4BE  5BE  6BE  7BE  8BE  9BE  10BE  11BE  12BE  13BE  1GS  2GS  3GS  4GS  5GS  
Habitats e espécies prioritários em ambientes subtidais 

Mapeamento do tipo de fundo e 
batimetria com multifeixes/sonar 
varrimento lateral 

�            �      

Censos visuais em recifes por 
mergulho com escafandro 
autónomo 

�  �  � � � �  � �        

Censos visuais por câmaras de 
vídeo estéreo iscadas 

�  �  � � � �  � �        

Censos visuais por câmaras de 
vídeo estéreo operadas por 
mergulhadores 

�  �  � � � �  � �        

Pesca experimental com redes de 
emalhar 

�  �  � � � �  � �        

Pesca experimental com arrasto �  �  � � � �  � �        
Pesca experimental (apeada ou 
embarcada) com linha, anzol e 
cana 

�  �  � � � �  � �        

Avaliação do dimensionamento 
das áreas de proteção com 
biotelemetria acústica 

            �      

Habitats e espécies prioritários em ambientes entremarés e/ou subtidais pouco profundos 
Mapeamento do tipo de fundo e 
topobatimetria com LiDAR 

�            �      

Censos visuais diretos em recifes �  �  � � � �  � �  �      
Monitorização da atividade pesqueira 

Monitorização da pesca comercial 
através de inquéritos e 
observações a bordo 

 �             �  �  

Monitorização da pesca comercial 
através de análise de estatísticas 
de pesca e descargas em lota   

                �  

Mapeamento e monitorização das 
áreas de atividade da frota de 
pequena pesca costeira e das 
áreas de recreio, através de 
inquéritos 

 �                 

Mapeamento e monitorização das 
áreas de atividade da frota de 
pesca costeira através do Sistema 
de Identificação AIS 

 �                 



 

79

No caso do indicador 2GS, a resposta dada pela abordagem metodológica “Monitorização da 

pesca comercial através de inquéritos e observações a bordo” é apenas parcial, já que os 

inquéritos realizados no âmbito do projeto MARSW, e de outros projetos que o antecederam 

(ex. PROTECT), foram dirigidos apenas à comunidade piscatória, cobrindo assim um dos usos 

mais exercidos nesta AMP, mas não o único, ficando de fora atividades de recreio como o surf 

ou o mergulho recreativo, tendo a primeira uma relevância muito elevada nesta região costeira. 

Globalmente, considera-se que o modelo de monitorização implementado no âmbito do 

MARSW dá resposta aos indicadores BE, já que, dos 13 indicadores considerados prioritários, 

as metodologias de monitorização implementadas permitiram a recolha de informação para dar 

resposta parcial ou cabal em relação a 10 indicadores. Com este exercício de avaliação do 

modelo de monitorização MARSW, verificou-se que a situação será inversa no que concerne à 

correspondência entre as metodologias de monitorização e os indicadores de GS, sendo que 

nesta tipologia de indicadores, a informação recolhida pode contribuir parcialmente para dar 

resposta apenas a dois dos cinco indicadores considerados prioritários. No entanto, parece-nos 

que esta situação será contornável sem que seja necessário um volume de trabalho adicional 

considerável, já que uma parte da informação rotineiramente recolhida pela Autoridade 

Marítima Nacional (AMN) e pelo Instituto de Conservação da Natureza e Floresta (ICNF) 

durante as suas atividades relacionadas com esta AMP permitirá avaliar o esforço exercido na 

fiscalização e gestão desta AMP e, dessa forma, dar resposta aos indicadores “1GS - 

Existência de uma fiscalização eficiente, abrangente e adequada da AMP” e “3GS - 

Capacidade dos recursos materiais e humanos afetos à gestão da AMP”.  

Importa salientar que o processo de seleção de indicadores prioritários para monitorizar as 

AMP portuguesas foi conduzido em paralelo com a execução do projeto MARSW, e de forma 

independente, já que contou com a participação de investigadores da equipa do projeto 

MARSW, mas também com investigadores das equipas dos projetos InforBiomares e OMARE, 

assim como de vários especialistas em monitorização ou gestão de AMP pertencentes a um 

conjunto variado de entidades nacionais académicas e de administração (para mais 

informações, ver Andrade et al., 2020).  

Futuramente, é importante finalizar este processo de definição de um modelo único para 

monitorizar AMP portuguesas, garantindo a uniformização das metodologias empregues e a 

identificação das métricas que melhor respondem aos indicadores considerados prioritários. A 

definição de um protocolo de monitorização transversal a AMP portuguesas permitirá a 

comparação de resultados entre as várias áreas que constituem, ou que irão constituir, a Rede 

Nacional de Áreas Marinhas Protegidas, garantindo uma recolha de dados que possibilitarão 

avaliar, ao longo do tempo, o cumprimento dos objetivos preconizados. 
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4. Medidas de gestão 

4.1. Medidas de gestão da pesca e de conservação de recursos pesqueiros 

Nos relatórios entregues à LPN no âmbito do projeto MARSW (Horta e Costa et al., 2018; 

Quintella et al., 2019; Castro et al., 2020, 2021; Monteiro et al., 2020; Gonçalves et al., 2021) 

foram apresentadas diversas propostas de medidas de gestão da pesca e de conservação dos 

recursos pesqueiros na área marinha do PNSACV. Pretende-se apresentar nesta secção um 

resumo das principais propostas deste tipo referidas por Castro et al. (2020), dando em 

seguida destaque à gestão de dois dos principais recursos pesqueiros deste parque, o sargo-

legítimo e o percebe. 

A pesca tem uma importância considerável na economia do litoral alentejano e do sudoeste 

algarvio. Ainda que seja feita de forma artesanal, com embarcações pequenas e polivalentes, e 

com uma frota envelhecida que tem vindo a ser reduzida, a par da tendência nacional, esta 

atividade mantém-se intensa, e em torno dos maiores núcleos populacionais desta região, 

muito por conta do crescente turismo que a tem caracterizado. Esta atividade é particularmente 

relevante nos habitats rochosos da área marinha do PNSACV, de onde é subtraída grande 

parte da biomassa, por sinal de elevada qualidade e valor económico, que é descarregada nos 

pequenos portos de pesca característicos da região. 

Atendendo à elevada importância da pesca lúdica na costa continental portuguesa e, em 

particular, na área marinha do PNSACV, os estudos científicos de avaliação e monitorização da 

intensidade, esforço e rendimento desta atividade e do seu impacto nos recursos marinhos, 

bem como de análise da opinião dos pescadores sobre a gestão em vigor, são necessários 

para a implementação e melhoria de uma gestão adaptativa e integrada que contribua para a 

sustentabilidade da pesca neste parque natural. 

Até à data, foi possível observar que a implementação de medidas específicas de gestão da 

pesca na área marinha do PNSACV perturbou a curto prazo a atividade da frota de pesca local, 

criando a necessidade de realocação da atividade em áreas disponíveis, com impactes 

negativos no rendimento desta frota. No entanto, da mesma forma que rapidamente se fizeram 

sentir estes efeitos negativos na sua atividade, também rapidamente a frota local de pesca 

comercial reagiu ao constrangimento e se adaptou, reequilibrando-se ao fim de dois a três 

anos. 

É de esperar que em estudos futuros se evidencie um maior efeito positivo na atividade da 

pesca comercial, sendo certo que a velocidade deste processo depende da forma como 

tiverem sido implementadas estas medidas e como tiver sido gerida a área marinha do 

PNSACV. O sucesso na implementação e gestão de AMP depende de um forte sentido de 

compromisso e da participação de todos os agentes envolvidos, incluindo dos próprios 
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profissionais da pesca, pois só assim se pode obter o máximo de informação possível que 

suporte uma melhor tomada de decisão em todo o processo de gestão. 

Espera-se que se analisem e considerem as propostas e recomendações de alteração ou 

manutenção de medidas de gestão e conservação dos recursos pesqueiros, nomeadamente 

das que foram aplicadas a partir de 2011 com a implementação do atual Plano de 

Ordenamento do PNSACV, se preencham as lacunas no conhecimento científico com os 

necessários estudos e que o trabalho desenvolvido no projeto MARSW, designadamente 

através da sistematização da informação existente e da continuação da monitorização das 

atividades e dos recursos pesqueiros, mas também do envolvimento de pescadores em 

inquéritos e processos participativos ou da população em ações de divulgação científica, 

contribua para a solução de alguns problemas e para a boa gestão do parque marinho do 

PNSACV, harmonizando a conservação da natureza com a utilização sustentável dos seus 

recursos. 

 

Medidas de gestão da pesca e de conservação do sargo-legítimo no PNSACV 

Excetuando as espécies pelágicas e o polvo-vulgar, peixes como o sargo-legítimo (Diplodus 

sargus), o robalo-legítimo (Dicentrarchus labrax) e a dourada (Sparus aurata), que possuem 

elevado valor comercial, são das espécies mais procuradas e exploradas pelo sector pesqueiro 

comercial nacional, como se pode constatar através dos dados do INE referentes à produção 

nacional de 2019, em que se indicam desembarques anuais de 767, 602 e 271 t de sargos 

(Diplodus spp.), robalos (Dicentrarchus spp.) e dourada, respetivamente (Instituto Nacional de 

Estatística, 2020). 

Pesca lúdica no PNSACV 

Estas espécies também são alvo preferencial da pesca lúdica. Esta atividade é importante no 

PNSACV, nomeadamente em relação à captura de sargos-legítimos por pescadores à linha 

apeados (Erzini et al., 2008; Pescardata+, 20181, Rangel et al., 2018). No projeto Sportfish 

(Erzini et al., 2008), dedicado ao estudo da pesca lúdica na costa sul e sudoeste de Portugal 

(Algarve e Alentejo), a captura lúdica de sargo-legítimo correspondeu a 65% dos 

desembarques comerciais, e a 40% do total de capturas da pesca lúdica e comercial, com um 

valor máximo de captura de 69 t estimado na costa SW (zona oeste do PNSACV), e maior 

relevância no inverno. Este valor seria provavelmente superior se o estudo tivesse incluído 

                                                 
1 O projeto Pescardata+ teve origem no projeto Pescardata “Recolha de dados e produção de 
estimativas de esforço e de capturas de pescarias recreativas em águas do Continente”, da 
responsabilidade do Centro de Ciências do Mar do Algarve (CCMAR) e financiado pela Direção-Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos. Este projeto decorreu entre setembro de 2017 e 
dezembro de 2018, e visou efetuar a primeira caracterização de âmbito nacional da pesca lúdica, nas 
suas diferentes modalidades, das espécies incluídas no Programa de Recolha Oficial de Dados da União 
Europeia (DCF - Data Collection Framework). No projeto Pescardata+ foram realizadas campanhas 
adicionais de inquéritos presenciais destinadas à caracterização da pesca lúdica apeada e embarcada 
no PNSACV. 
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outros tipos de pesca recreativa (submarina, embarcada), nas quais o sargo-legítimo é também 

uma das principais espécies-alvo (e.g., Assis et al., 2018). Em espécies cuja captura recreativa 

é considerável, a gestão do stock deve ser avaliada em conjunto com a captura comercial, 

integrando medidas de gestão conjuntas. Deve salientar-se que, noutros estudos levados a 

cabo em Portugal, o sargo-legítimo não revelou a importância que no PNSACV se observou em 

termos de capturas da atividade de pesca lúdica, tendo representado apenas 5% das capturas 

no norte de Portugal (Rangel & Erzini, 2007) e 35% nos Açores (Diogo, 2007).  

As arribações de sargo junto à costa do PNSACV, durante a época reprodutiva que ocorre no 

inverno, levam uma grande quantidade de pescadores apeados a dedicar-se a esta pesca 

(Veiga et al., 2010). Nesta altura, capturam-se muitos indivíduos reprodutores através da pesca 

apeada (lúdica e comercial), tendo sido definido um período de defeso de sargos (Diplodus 

sargus e Diplodus vulgaris) no PNSACV, inicialmente (2009) aplicado a toda a pesca lúdica, e 

atualmente aplicado à pesca à linha apeada (lúdica e comercial) entre 1 de fevereiro e 15 de 

março (o período atual é aplicado desde 2011, devido à redução do período aplicado em 2009-

2011). 

Proibindo a pesca na principal época de reprodução, este defeso tem o propósito de contribuir 

para que os peixes se reproduzam, com vista à manutenção de populações saudáveis e à 

sustentabilidade da sua pesca. Este defeso no PNSACV é excecional, pois pensa-se que a 

costa deste parque é a principal região do país onde se efetuam agregações de desova do 

sargo ou, pelo menos, onde esta espécie arriba em grandes números para se alimentar junto 

às falésias, mesmo antes de reproduzir (Canário et al., 1994; Erzini et al., 2008). 

Apesar de não existirem estatísticas oficiais de capturas da pesca lúdica em Portugal, através 

do projeto Sportfish foi possível calcular as primeiras estimativas de capturas anuais de 

algumas espécies. Como referido acima, a captura total estimada de sargo-legítimo (Diplodus 

sargus) pela pesca lúdica na costa oeste do PNSACV foi, em 2007, de 69 t (Erzini et al., 2008). 

É de salientar que, em 2018, as taxas de captura de sargo-legítimo calculadas no PNSACV 

(Pescardata+) foram de 0,19 kg por hora de pesca (excluindo rejeições, 0,74 kg por hora de 

pesca). Estas taxas são substancialmente mais elevadas que as calculadas no âmbito do 

Sportfish em 2006/2007 (0,10 kg de sargos por hora de pesca e, excluindo rejeições, 0,40 

sargos por hora de pesca). Este aumento nas taxas de captura de sargo-legítimo para quase o 

dobro, cerca de 10 anos depois do estudo anterior (realizado antes do defeso ter sido 

implementado), são substancialmente superiores aos verificados noutras espécies, tanto no 

projeto Sportfish, como no Pescardata+. 

O referido defeso não cobre toda a época reprodutiva, podendo esta variar de ano para ano, 

consoante condições ambientais, e ocorrer durante vários meses (Erzini et al., 2001). Assim, o 

defeso implementado desde 2009 é uma medida de gestão temporal limitada, e que apenas se 

aplica à pesca apeada (lúdica e comercial). O sargo-legítimo é vulnerável à pesca apeada fora 
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deste defeso, bem como durante todo o ano, incluindo em toda a época reprodutiva, à pesca 

comercial e à pesca lúdica embarcada e submarina. 

Pesca comercial no PNSACV 

Na análise de desembarques da pesca comercial de sargos em portos do PNSACV e 

adjacentes, o porto de Sagres destacou-se por ter tido o maior valor médio anual (12 t), 

seguido do porto de Sines (10 t; Castro et al., 2020). A variação do rendimento (desembarques 

por dias de lota) entre os períodos antes (2005-2010) e depois (2011-2017) da implementação 

do atual Plano de Ordenamento do PNSACV, e do atual defeso dos sargos neste parque 

(2011), não foi significativa nos portos do parque, mas foi significativa nos portos de fora do 

parque, tendo o rendimento desta pesca sido mais elevado em 2011-2017 (Castro et al., 2020). 

Estes resultados sugerem não existir evidências de que o sargo tenha aumentado de 

abundância neste parque após a implementação das referidas medidas de gestão, pelo menos 

atendendo à recente variação do rendimento da respetiva pesca comercial. 

Monitorização no PNSACV 

Através da amostragem com câmaras iscadas de vídeo estéreo efetuada no projeto MARSW, 

verificaram-se diferenças significativas entre zonas de proteção (PPI>PC), quer em tamanho, 

quer em biomassa de sargos, na região de Sagres (PPI dos Ilhotes do Martinhal e áreas PC 

adjacentes). É de destacar que as diferenças encontradas foram especialmente relevantes nos 

peixes de dimensão igual ou superior ao tamanho mínimo legal de captura (Castro et al., 2021). 

No estudo de pesca experimental apeada à linha do projeto MARSW, as capturas de sargo 

foram maiores na PPI da Ilha do Pessegueiro, em comparação com as obtidas em áreas de PC 

adjacentes (Castro et al., 2021): a abundância e a biomassa total foram mais elevadas na PPI 

considerando a amostragem realizada no projeto MARSW (o valor médio global de abundância 

e biomassa total foi cerca de 4,1 e 4,0 vezes superior na PPI, respetivamente) ou nos projetos 

MARSW e PROTECT (o valor médio global de abundância e biomassa total foi cerca de 3,0 e 

3,4 vezes superior na PPI, respetivamente).  

Os dados da telemetria acústica também sugerem um elevado índice de residência do sargo-

legítimo em áreas de PPI deste parque, tanto da Ilha do Pessegueiro (estudo realizado no 

verão), como dos Ilhotes do Martinhal (estudo ao longo do ano; Castro et al., 2021). 

Estes resultados sugerem que o sargo-legítimo, uma das principais espécies-alvo da pesca 

nesta região, parece beneficiar da proteção marinha do PNSACV (mesmo em áreas reduzidas, 

com as das PPI) em termos de abundância, tamanho e biomassa, e ser uma boa espécie 

indicadora para avaliar o efeito das medidas de proteção marinha implementadas neste 

parque. 
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Recomendações de medidas de gestão 

A pesca à linha de sargo-legítimo tem no PNSACV, nomeadamente na costa algarvia, uma 

importância muito superior em relação à pesca à linha apeada de outras espécies e em relação 

à pesca à linha lúdica feita noutras regiões do país. Sendo uma pesca dirigida a arribações no 

período reprodutivo, pode afetar a população explorada no futuro, e é recomendada uma 

monitorização próxima e eficiente, a nível socioeconómico e ecológico, que possa informar a 

gestão deste recurso e deste parque. 

Os resultados apresentados indicam que, tendo sido recentemente implementadas medidas de 

proteção marinha (áreas de PPI e PT com interdição de quase toda a pesca, e defeso dos 

sargos), não houve melhorias nos desembarques de sargo pela pesca comercial, sobretudo 

quando se compararam zonas adjacentes e de fora do PNSACV, mas foi registado um 

aumento da taxa de captura de sargo pela pesca lúdica apeada em relação à taxa observada 

antes da implementação do defeso dos sargos. 

Sem o defeso dos sargos, atualmente aplicado no PNSACV à pesca à linha apeada de 

Diplodus sargus e Diplodus vulgaris, haverá neste parque um aumento significativo da captura 

destes peixes durante parte da sua época principal de reprodução. 

Deste modo, recomenda-se que: 

- tendo em consideração o mencionado impacto ao nível da pesca lúdica, e por precaução, 

seja mantida a interdição da captura de sargos (Diplodus sargus e Diplodus vulgaris), 

estabelecida no PNSACV de 1 de fevereiro a 15 de março e aplicada à pesca à linha apeada, 

comercial e lúdica; 

- com os mesmos motivos, esta interdição volte a ser aplicada à restante pesca lúdica (pesca 

de embarcação e submarina) exercida no PNSACV; 

- seja analisada a viabilidade da interdição da restante pesca comercial no PNSACV, 

nomeadamente do uso de determinadas artes e em determinados períodos e locais com 

importância para a reprodução de sargos e de outros peixes marinhos; 

- sejam desenvolvidos estudos científicos que permitam avaliar a evolução das capturas 

pesqueiras destas espécies e o estado das suas populações nesta região, e que permitam 

identificar os principais períodos e áreas de concentração e reprodução destas e de outras 

espécies de peixes marinhos, de modo a possibilitar a aplicação de medidas que promovam a 

gestão sustentável destes recursos pesqueiros e a conservação marinha no PNSACV. 

Tendo a população de sargo beneficiado significativamente com as medidas de proteção 

espacial aplicadas nas PPI do PNSACV, esta proteção deve ser mantida. Com efeito, estas 

medidas podem ser eficazes para a conservação desta espécie, mesmo com a proteção de 

áreas relativamente pequenas como as referidas PPI, desde que bem localizadas e 

devidamente fiscalizadas. A aplicação destas medidas de proteção espacial também poderá 
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contribuir para a conservação desta espécie se for feita em locais importantes de agregação 

com fins reprodutores. 

 

Medidas de gestão da pesca e de conservação do percebe no PNSACV 

O percebe (Pollicipes pollicipes) é um importante recurso pesqueiro no PNSACV, tal como na 

costa continental portuguesa, sendo a espécie entremarés com maior valor comercial desta 

costa (Cruz et al., 2015). O estado do percebe no PNSACV foi avaliado em 2013, tendo sido 

considerado estável (Cruz et al., 2015). Não se conhecem estudos posteriores em que se 

tenha avaliado este recurso usando metodologias comparáveis ou programas de monitorização 

regular. 

Com base em debates públicos, inquéritos e informações de apanhadores profissionais de 

percebe, os principais problemas desta pesca são a apanha excessiva (Cruz et al., 2013; 

Stewart et al 2014; Carvalho et al., 2017) e desorganizada, a insuficiente fiscalização e a falta 

de associativismo (Cruz et al., 2013). No entanto, existem várias associações de mariscadores 

profissionais que operam no PNSACV, algumas delas bastante recentes: Associação de 

Mariscadores da Terra do Vasco da Gama (criada em 2014); Pro Percebe - Associação de 

Mariscadores do Concelho de Odemira (criada em 2016); Associação de Mariscadores 

Profissionais do Parque Natural (criada em 2015); e Associação de Marisqueiros de Vila do 

Bispo (criada em 2004).  

De acordo com o regulamento da apanha comercial de percebe no PNSACV, são anualmente 

emitidas 80 licenças para o exercício desta atividade, havendo mariscadores licenciados das 

várias associações acima referidas e que são membros de mais do que uma destas 

associações. Estas associações têm sede em locais diferentes do PNSACV. Apesar de poder 

haver alguma territorialidade da apanha por parte de mariscadores das várias associações, há 

mariscadores que operam ao longo da área marinha deste parque. 

A apanha comercial por mariscadores profissionais licenciados do PNSACV está 

regulamentada desde 2006, as suas regras foram alteradas em 2008 e 2011 (ver resumo das 

regras em Sousa et al., 2013) e há áreas interditas à exploração do percebe (áreas de PT, e de 

PPI que não são arribas da costa). 

O sistema atual de gestão da apanha comercial do percebe no PNSACV é essencialmente 

centralizado pelo Estado, apesar de existir um mecanismo legal promotor de consulta dos 

mariscadores através da presença de um seu representante numa comissão de 

acompanhamento que integra representantes de várias entidades estatais (ICNF, DGRM, 

IPMA).  

Numa análise realizada em nove pescarias de percebe do SW da Europa, desde França a 

Portugal, foi encontrada uma relação positiva entre o grau de participação dos mariscadores na 
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gestão do recurso, a diminuição da escala espacial de gestão, a responsabilização dos 

pescadores na pesca e o grau de acesso exclusivo, e a sustentabilidade socioecológica desta 

pesca (Aguión et al., submetido após revisão). Uma das pescarias analisada neste estudo é a 

do percebe no PNSACV, considerada possuidora de um nível reduzido de sustentabilidade, 

enquanto as pescarias do percebe na Galiza e nas Astúrias-Oeste foram consideradas 

detentoras de um elevado nível de sustentabilidade (Aguión et al., submetido após revisão). Na 

verdade, a apanha de percebe na Galiza e nas Astúrias-Oeste combina várias características 

que parecem promover uma maior sustentabilidade desta pesca, como a atribuição de direitos 

de uso territorial para a pesca (TURF; Molares & Freire, 2003; Rivera et al., 2014), a gestão 

espacial do recurso a uma escala pequena (<1 km), a responsabilização dos pescadores do 

tipo consultivo e cooperativo, e uma elevada participação dos pescadores na gestão do recurso 

(Aguión et al., submetido após revisão). Estudos realizados no PNSACV recomendam o maior 

envolvimento dos pescadores e d comunidade local na gestão do recurso (Stewart et al 2014; 

Cruz et al., 2015; Carvalho et al., 2017). 

Uma das características que diferencia as pescarias classificadas como mais sustentáveis 

(Galiza e Astúrias-Oeste) e mediamente sustentáveis (Reserva Natural das Berlengas; Aguión 

et al., submetido após revisão) da apanha de percebes no PNSACV é o facto de esta não ser 

feita apenas por apanhadores comerciais. No PNSACV, para além da apanha comercial, ocorre 

frequentemente apanha lúdica de percebes (Castro et al., 2020). Este tipo de apanha é 

permitido em todo o PNSACV, com exceção das áreas PT e PPI. A apanha lúdica de percebe 

no PNSACV foi inicialmente regulamentada em 2009 e modificada em 2011 (Sousa et al., 

2013), mas foi alterada em 2014 (Portaria 14/2014), tendo deixado de existir legislação 

específicamente aplicada a esta atividade no PNSACV. Esta legislação de 2014 é de aplicação 

nacional e permitiu um aumento do peso por pescador lúdico da captura diária de percebe no 

PNSACV, e que a apanha lúdica deixasse de ser exercida apenas por naturais e residentes de 

concelhos abrangidos por este parque. 

A avaliação e a monitorização do esforço da apanha lúdica de percebe é muito difícil e não 

existem dados oficiais que o estimem, desconhecendo-se a importância relativa desta pesca 

em relação à apanha comercial de percebe no PNSACV, assim como no resto da costa 

portuguesa. 

Vários estudos e debates abordaram a possibilidade de alterar o sistema de gestão atualmente 

aplicado à apanha de percebe em Portugal, de forma a caminhar para a cogestão (gestão 

partilhada entre pescadores e a entidade gestora estatal ou regional, com o envolvimento de 

outros potenciais interessados; por exemplo, Castro & Cruz, 2009, Cruz et al., 2015, 2016). A 

cogestão pode também melhorar a vigilância e a fiscalização exercida, como acontece 

nalgumas cofradias da Galiza. Em Portugal, até à recente aprovação do Decreto-lei 73/2020, 

não existia enquadramento legal específico para a criação de comités de cogestão da pesca 
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enquanto órgãos com estatuto legalmente definido. Esta alteração da legislação e a 

possibilidade de constituição legal de comités de cogestão da pesca representa uma mudança 

de paradigma e abre caminho à implementação de experiências de cogestão deste tipo. 

No PNSACV, a recomendação principal é estudar a forma como a criação e implementação de 

experiências de cogestão pode ser realizada, pois existem vários conflitos potenciais entre os 

dois tipos de utilizadores (apanhadores comerciais e lúdicos) e entre associações de 

mariscadores profissionais que operam no PNSACV, e existirão provavelmente muitas 

dificuldades na definição dos territórios de cogestão e dos seus usos. Por outro lado, deverá 

ser analisada a melhor maneira de promover a participação efetiva dos mariscadores na gestão 

do recurso, em conjunto com a administração, cientistas e organizações não-governamentais. 

Também se recomenda a intervenção de um facilitador em processos de cogestão que se 

mantenha independente perante os vários utilizadores, promova o consenso e as interações, e 

mantenha o processo ativo ao longo do tempo. 

Paralelamente, são necessários estudos de monitorização regular no PNSACV sobre o estado 

deste recurso, utilizando metodologias tradicionais como as usadas em estudos anteriores 

(Cruz et al., 2015), de forma a poder comparar dados obtidos ao longo do tempo, mas também 

utilizando novas tecnologias, como o uso de drones, que já se revelou ser um instrumento 

adequado e com vantagens para estimar a abundância de percebes (Neves, 2021). 

Adicionalmente, devia ser feito um estudo com o objetivo de estimar o esforço da apanha 

lúdica do percebe no PNSACV e a importância relativa desta atividade em relação à apanha 

comercial. 

Finalmente, recomenda-se uma revisão da legislação relativa à apanha lúdica do percebe em 

Portugal, nomeadamente no PNSACV. 

 



 

88

4.2. Medidas de gestão das áreas de proteção e de conservação da biodiversidade 

Nos relatórios entregues à LPN no âmbito do projeto MARSW (Horta e Costa et al., 2018; 

Quintella et al., 2019; Castro et al., 2020, 2021; Monteiro et al., 2020; Gonçalves et al., 2021) 

foram apresentadas diversas propostas de medidas de gestão das áreas de proteção e de 

conservação da biodiversidade no PMSACV. Pretende-se apresentar nesta secção um resumo 

das principais propostas assim referidas. 

 

Segundo Horta e Costa et al. (2018), o mapeamento da biodiversidade do PNSACV é central 

para caracterizar os habitats, identificar espécies-chave, engenheiras, raras ou vulneráveis. 

Esta informação de síntese e mapeamento de biodiversidade, bem como de monitorização e 

avaliação de alterações nas comunidades, contribui para identificar os locais com melhores 

condições para a conservação ou mais sensíveis, detetar possíveis evoluções devido às 

medidas de proteção implementadas em 2011, ou a alterações climáticas, se comparados com 

estudos antigos e, ainda, distinguir fatores com potencial para mascarar os efeitos da proteção 

(por exemplo, os habitats exteriores às PPI e PT podem ser mais complexos e contribuir para 

uma maior riqueza ou abundância). Este conhecimento deverá informar a avaliação das 

medidas de proteção existentes e justificar a necessidade de proteção adicional (dentro ou fora 

dos limites do PNSACV). Além disso, permitirá mapear habitats e espécies classificados (por 

exemplo, segundo a Rede Natura 2000 para o meio marinho) e avaliar o seu estado de 

conservação. A eficiência das medidas de proteção na conservação da biodiversidade como 

um todo e, de espécies e habitats específicos em particular, deve ser avaliada e promovida. 

Estudos abrangentes, como o projeto MARSW, que utilizem métodos de caracterização e 

monitorização semelhantes e equiparáveis, e que possam fazer comparações com estudos 

anteriores (por exemplo, o projeto PROTECT), são fundamentais para avaliar o efeito das 

medidas de proteção legalmente implementadas. 

Para garantir ou aumentar o sucesso de medidas de proteção marinha, como as 

implementadas em 2011 no PNSACV, é importante que exista uma tomada de consciência por 

parte das organizações responsáveis pela decisão e gestão, e também por parte dos 

utilizadores locais, relativamente à aceitação e potencial eficácia de tais medidas. De facto, 

como cada vez mais é reconhecido pela comunidade científica, a implementação de medidas 

de gestão deve ser efetuada em conjunto com todas as partes interessadas e com base no 

melhor conhecimento científico integrado disponível, de forma a garantir a sua real 

implementação, aceitação e fiscalização. É também essencial monitorizar e avaliar os efeitos 

das medidas implementadas e informar as partes interessadas sobre o resultado de cada AMP. 

Em Portugal, os recursos de fiscalização são escassos, mas as populações estão cada vez 

mais conscientes da necessidade de proteger os valores naturais que as rodeiam, 

considerando-os a base das suas atividades e, por isso, da sua subsistência. Historicamente, 
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as entidades responsáveis pela tomada de decisão não têm envolvido de forma estruturada as 

comunidades e os intervenientes locais nos processos de implementação e gestão de AMP. 

Neste sentido, sugerese que se reconsidere o processo de tomada de decisão e que se 

aumente a quantidade de informação científica disponibilizada às populações. Paralelamente, 

antes da definição de novas medidas de proteção, devem reavaliar-se, conjuntamente com as 

comunidades locais (devidamente informadas), as medidas aplicadas, por forma a garantir a 

sua real implementação e o seu efetivo cumprimento. 

 

De acordo com Quintella et al. (2019), a eficácia das AMP, pela efetividade do efeito da sua 

proteção, associada à recuperação das comunidades que, através da exportação de biomassa, 

pode também abranger áreas adjacentes, depende do seu planeamento, nomeadamente no 

que respeita à escolha da localização, do tamanho e do desenho das áreas de proteção, e da 

sua gestão. Paralelamente, é essencial a existência de sistemas de fiscalização efetivos e o 

estabelecimento e a aplicação de programas e estratégias de monitorização a longo prazo que 

permitam munir entidades gestoras de ferramentas robustas de decisão. Idealmente, para que 

os efeitos da proteção sejam detetáveis, e para evitar confusão de variáveis, os programas de 

monitorização devem assentar em estudos em estudos replicados (métodos comparáveis e nos 

mesmos locais), efetuados antes e depois da implementação das medidas de proteção, 

continuados no tempo e aplicados a várias áreas com o mesmo nível de proteção (réplicas 

temporais e espaciais). Esta metodologia permite distinguir os efeitos da proteção de outros 

efeitos, nomeadamente temporais, relacionados com o tipo de habitat e características 

oceanográficas, entre outros. A existência de estudos desenvolvidos antes da implementação 

de medidas de proteção, ou seja, a caracterização da situação de referência, é muito 

importante neste tipo de estudos. Mais ainda, para que os programas de monitorização 

respondam ao seu propósito, é necessário que, no ato da sua conceção, sejam identificados os 

indicadores e as metodologias mais adequados face aos objetivos do estabelecimento das 

AMP. 

Naturalmente, cada metodologia tem vantagens e desvantagens, não só no que respeita à sua 

aplicação propriamente dita, mas também à abrangência e utilidade dos indicadores de 

monitorização envolvidos. Importa salientar a importância da monitorização continuada ao 

longo do tempo e em diferentes áreas, com diferentes níveis de proteção, já que muitos dos 

indicadores sugerem tendências, como os que visam avaliar o efeito da proteção marinha. 

 

Por outro lado, como referem Monteiro et al. (2020), a construção de mapas das atividades 

humanas que decorrem no mar é um passo essencial para o aprofundamento do conhecimento 

da utilização do espaço marítimo, sendo este tipo de informação fundamental para a gestão e o 

ordenamento do espaço marítimo, nomeadamente no caso de um parque marinho com a 

importância do PMSACV, a maior AMP portuguesa de águas costeiras (cerca de 290 km2). O 
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conhecimento da distribuição espacial das atividades humanas é fundamental para auxiliar a 

gestão da conservação de habitats e espécies marinhas, tornando-as mais efetivas, bem como 

para um eventual aumento das áreas de proteção marinha. 

 

Os estudos de avaliação e monitorização apresentados por Castro et al. (2021) demonstraram 

que o programa de proteção marinha implementado em 2011 no PMSACV está a ser bem-

sucedido e pode dar um importante contributo para a conservação da biodiversidade marinha e 

dos recursos pesqueiros deste parque, bem como para o desenvolvimento económico desta 

região, nomeadamente através de benefícios diretos e indiretos da pesca e do turismo da 

natureza. 

Estes bons resultados foram obtidos apesar de se poder considerar que é fraco o esforço 

desenvolvido na implementação destas medidas de proteção, visto a gestão in situ ser pouco 

ativa, não haver sinalização ou suficiente informação no terreno acerca das áreas de proteção, 

e a fiscalização não parecer ser frequente e consistente, atendendo a vários indícios da 

ocorrência de pesca ilegal detetados neste projeto em áreas de proteção. A não observação de 

efeitos da proteção nalguns estudos do projeto MARSW poderá ser, em parte, devida ao 

incumprimento de restrições da pesca nas PPI e PT. 

Por outro lado, foi comum a constatação da importância crucial de continuar a avaliar estes 

efeitos através de um programa regular de monitorização da diversidade, abundância e 

tamanho ou biomassa em comunidades e recursos pesqueiros do PMSACV. Este programa 

permitirá aumentar o conhecimento científico necessário para suportar e aconselhar a gestão 

desta área marinha, bem como para divulgar os resultados da sua proteção e contribuir para 

uma maior sensibilização pública das necessidades de proteção marinha e um maior 

envolvimento dos utilizadores locais na conservação marinha do PNSACV. O aumento desta 

sensibilização e deste envolvimento contribuirá para reduzir o neste projeto verificado 

incumprimento das medidas de proteção marinha deste parque, cuja extensa costa exige um 

elevado esforço de vigilância. 

 

Com base no trabalho apresentado por Gonçalves et al. (2021), as medidas de gestão das 

AMP devem ser baseadas num conhecimento aprofundado dos valores naturais, visto o 

objetivo principal destas ferramentas ser a conservação da biodiversidade e da natureza. Só 

garantindo oceanos saudáveis se poderão cumprir objetivos sociais e económicos das 

atividades associadas. No entanto, muitas AMP são designadas sem informação de base sólida 

que permita medidas abrangentes e eficazes. 

O projeto MARSW contribuiu para colmatar uma grande lacuna no conhecimento, 

caracterização e mapeamento das comunidades e dos biótopos marinhos do PNSACV. Com a 
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vasta informação adquirida neste projeto, é possível sugerir e fundamentar ajustamentos nas 

medidas de gestão. 

As sugestões aqui apresentadas baseiam-se na distribuição observada e modelada (prevista) 

das espécies de maior valor comercial, das espécies e habitats prioritários para conservação 

(Diretiva Habitats e convenção OSPAR), e das espécies estruturantes de habitat por serem 

indicadoras de maior biodiversidade. Além disso, os locais com maior complexidade física 

também requereram atenção por serem indicadores de maior biodiversidade e ocorrência de 

espécies com interesse para a conservação. 

Em relação ao ambiente intertidal rochoso, a maior abundância do grupo das algas castanhas 

grossas e coriáceas, engenheiras do ecossistema, em especial de Cystoseira tamariscifolia, 

observou-se na costa oeste (onde o substrato é, também, mais estável), nomeadamente nas 

praias Vale dos Homens (na costa vicentina), Oliveirinha e São Torpes (no sudoeste 

Alentejano). Embora o ambiente intertidal rochoso não tenha sido mapeado ao longo de toda a 

costa deste parque, foi testada a metodologia de censos visuais com drone, que revelou ser 

eficaz para um mapeamento dos principais grupos de espécies deste ambiente. Na 

monitorização efetuada na costa vicentina, o possível efeito de proteção resultante das 

medidas de restrição de captura foi apenas indiciado na região do Rogil, onde se registaram 

valores de densidade média de lapas Patella spp. (> 20 mm) significativamente superiores na 

zona PPI, relativamente à zona PC. 

É de salientar que não existia sinalização nas praias amostradas, indicando o regime de 

proteção a que estão sujeitas no PMSACV, sendo este um aspeto claramente a melhorar para 

prevenir sobretudo a prática involuntária de atividades extrativas ilegais neste parque. 

Em relação ao ambiente subtidal pouco profundo, os resultados da caracterização e do 

mapeamento da biodiversidade sugerem que, tendo em conta a distribuição da diversidade e 

abundância de macroalgas, invertebrados e peixes, há a destacar 3 áreas:  

1) a área desde o sul do Cabo Sardão até à zona da Praia da Amália (incluindo a Zambujeira 

do Mar), que apresentou vários locais com elevada densidade de peixes e níveis moderados a 

elevados de densidade de invertebrados móveis e percentagem de cobertura de invertebrados 

sésseis, sendo de referir também a presença de laminárias/kelp (Saccorhiza polyschides) e de 

algas Cystoseira baccata na Zambujeira do Mar;  

2) a zona da Arrifana, que apresentou abundância particularmente elevada do ouriço P. lividus, 

elevada densidade de peixes, e também a presença de florestas de laminárias/kelp (S. 

polyschides  e Phyllariopsis purpurescens) e campos de Cystoseira spp.;  

3) a costa sul, pela densidade de invertebrados e ocorrência de biótopos como as áreas de 

abundância de anémona-verde (Anemonia sulcata), as áreas dominadas por esponjas 

incrustantes (principalmente Phorbas fictitius e Scopalina lophyropoda), ocasionalmente com 
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presença de gorgónias (Leptogorgia sarmentosa, Eunicella spp.) a profundidades relativamente 

baixas, e várias zonas com ocorrência da laminária/kelp Phyllariopsis brevipes.  

Em relação ao ambiente subtidal profundo, os cnidários (anémonas, gorgónias, hidrozoários) e  

Porifera (esponjas) foram os grupos com maiores abundâncias. A importância destes dois 

grupos, como organismos estruturantes das comunidades de substratos rochosos costeiros já é 

bem conhecida na costa sul portuguesa. Contudo, as espécies pertencentes aos grupos 

mencionados e que favorecem a ocorrência de habitats de maior complexidade tridimensional, 

como gorgónias, corais e esponjas massivas, ocorreram pontualmente (Martinhal e 

Carrapateira). 

É ainda de destacar as 29 espécies de interesse comercial presentes nestes habitats, algumas 

de elevado valor económico (ex., Diplodus sargus, Dicentrarchus labrax), o que demonstra o 

importante papel que a área marinha desempenha no contexto da sustentabilidade dos 

recursos e da atividade pesqueira da região. De facto, os resultados da monitorização sugerem 

que as espécies comerciais sargo-legítimo (Diplodus sargus) e robalo-legítimo (Dicentrarchus 

labrax) parecem beneficiar das áreas de PPI, em particular o sargo nas PPI dos Ilhotes do 

Martinhal e da Ilha do Pessegueiro, em que o habitat preferencial (rochoso) se encontra 

relativamente isolado, diminuindo o spillover para zonas adjacentes. 

Em termos de conservação, os recifes profundos amostrados são utilizados por diversas 

espécies ameaçadas e com estatuto de proteção, como as raias (raia-curva, Raja undulata) 

(figura 4.2.1.), as gorgónias (Eunicella verrucosa) e o mero (Epinephelus marginatus), 

requerendo atenção redobrada o estado das suas populações e o eventual reforço das 

medidas destinadas à sua conservação. Um eventual condicionamento de pesca, no caso do 

mero, e a gestão adequada da pesca da raia-curva ou a interdição de utilização de artes de 

contacto com o fundo nas suas áreas de maior ocorrência de corais e gorgónias no interior do 

PNSACV, poderiam ter efeitos benéficos na recuperação e no futuro destas populações. 

Nestes ambientes profundos foi ainda observada uma floresta de laminárias/kelp Laminaria 

ochroleuca a cerca de 31 metros de profundidade, previamente desconhecida. Esta é uma 

descoberta relevante, já que a espécie é perene, muito afetada por alterações climáticas, 

estando historicamente presente na proximidade de Arrifana e Odeceixe, e havia sido 

reportada no parque pela última vez em 2003. O conhecimento da variabilidade interanual, dos 

padrões de evolução das comunidades, bem como dos efeitos das medidas de proteção em 

vigor necessita de avaliação contínua numa escala temporal mais alargada. 

A parte norte do PMSACV apresentou valores muito elevados dos vários índices de riqueza 

específica e diversidade, existindo uma grande homogeneidade na distribuição desses valores. 

Na parte mais a sul, os valores de riqueza e diversidade são mais heterogéneos, com valores 

mais elevados na zona da Arrifana, Carrapateira e entre a Ponta Ruiva e o Cabo de São 

Vicente, contrastando claramente com a restante área sul. 
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Figura.4.2.1. A raia-curva (Raja undulata) é considerada “em perigo” pela 
IUCN, havendo diversas medidas de gestão aplicadas à sua pesca (© Inês 
Sousa). 

 

Em zonas mais profundas, a densidade total apresentou valores mais elevados nos limites 

exteriores do parque, em contraste com as densidades de peixes que ocorreram 

essencialmente nas zonas mais costeiras associadas a substratos de rocha. As PPI não 

parecem ter beneficiado de maiores densidades, tanto total, como de peixes, em amplo 

contraste com os índices de diversidade que claramente apresentaram aí valores muito 

elevados. 

Foram identificados cerca de 6 habitats EUNIS (nível 3/4) na área marinha do PNSACV, 

estando moderadamente representados nas áreas de PPI e PT. Em termos de produção de 

novos conhecimentos, foram também identificadas neste estudo quinze associações de 

espécies (nível 5/6), maioritariamente em fundos rochosos, que podem ser classificadas como 

biótopos ou fácies de espécies na estrutura de classificação de habitats EUNIS (figura 4.2.2.). 

Em relação aos habitats prioritários para conservação, identificaram-se três tipos de habitats 

OSPAR, “Jardins de Coral”, “Agregações de Esponjas” e “Comunidades de Mexilhões”, tendo-

se recorrido à modelação para a construção dos respetivos mapas. O habitat OSPAR “Jardins 

de Coral” teve uma distribuição mais ampla, estando presente em grande parte da costa oeste, 

essencialmente em zonas rochosas, e também incluído nas PPI, principalmente nas do Cabo 

Sardão e do Rogil. O habitat OSPAR “Agregações de esponjas” localizou-se essencialmente na 

parte norte da costa oeste e nas zonas rochosas da parte sul. Foi observado em três PPI (Ilha 

do Pessegueiro, Cabo Sardão e Rogil), tendo tido uma probabilidade de ocorrência superior na 

PPI do Cabo Sardão. A “Comunidade de mexilhões” foi identificada num único local, junto à 

Fortaleza de Sagres, tendo sido assim um habitat raro neste estudo. 
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Figura 4.2.2. Mapa dos habitats EUNIS e biótopos ou associações de espécies 
presentes no substrato rochoso da região do Rogil e Arrifana, no PMSACV. 

 

Em relação aos habitats prioritários da Diretiva Habitats, e tendo em conta uma interpretação 

menos limitada que considere o habitat 1110 como as áreas de areia com menos de vinte 

metros de profundidade, estas representaram cerca de 26% (76 km2) da área marinha subtidal, 

sendo que 8% (6 km2) foi encontrado em áreas de PT e PPI (tabela 4.2.1). Recomenda-se o 

aumento da área dedicada à proteção deste habitat emblemático para muitas espécies com 

valor comercial e atualmente ameaçadas, como as várias espécies de raias (raia-curva, Raja 

undulata; raia-lenga, Raja clavata; raia-pontuada, Raja brachyura; raia-tairoga, Rostroraja 

alba). Na realidade, o habitat da Diretiva Habitats mais bem representado no PNSACV é o 

“1170: Recifes” (105 km2; 36% do total), estando cerca de 11% da área total de recife (12 km2) 

efetivamente protegidos pelas zonas de PPI e PT (tabela 4.2.1). Além do aumento da área 

protegida deste habitat, recomenda-se a proteção de novas áreas ou em maiores 

profundidades, bem como uma maior eficiência na proteção, face às provas de pesca ilegal 

encontradas, sobretudo nas áreas PPI. 

Foram encontrados 15 locais/habitats da Diretiva Habitats do tipo “8330: Grutas marinhas 

submersas ou semi-submersas” no PNSACV (tabela 4.2.1). As grutas permanentemente 

submersas ou semi-submersas são particularmente importantes a nível biológico e ecológico, 

por serem consideradas habitats costeiros que simulam ambientes de mares mais profundos. 

No caso das grutas identificadas, 40% encontram-se em áreas PPI, estando estas, na sua 

grande maioria, em áreas “offshore” da PPI da Ilha do Pessegueiro. Por outro lado, as grutas 
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marinhas permanentemente submersas de maior importância ecológica estão situadas nas 

falésias de Sagres, em áreas PC (figuras 4.2.3. e 4.2.4.), não tendo medidas de proteção e/ou 

gestão que contraponham a forte utilização a que são sujeitas, por mergulho recreativo e pesca 

comercial e lúdica, não estando, consequentemente, salvaguardada a eficiente proteção dos 

seus valores ecológicos e geológicos. 

 

Tabela 4.2.1. Habitats da Diretiva Europeia Habitats no PNSACV: áreas absolutas e relativas, número de 
grutas presentes em toda a área do parque e em diferentes áreas de proteção (Interpretação I). Nota: 
Bancos de Areia consideram todas as áreas de areia com profundidade inferiore a 20 m. 

Zona de Proteção 
Bancos de Areia Recifes Total Grutas 

km2 % km2 % km2 % n % 

Proteção Complementar 70,3 92,1 93,0 88,6 265,6 91,5 15 60,0 

Proteção Parcial de Tipo I 5,9 7,7 11,5 11,0 23,5 8,1 10 40,0 

Proteção Total 0,1 0,2 0,5 0,4 0,6 0,2 0 0,0 

Total 76,3 26,3 104,9 36,2 290,1 100,0 25 100,0 

 

 

 

 

 

Figura 4.2.3. “Bancos de areia permanentemente cobertos por água do 
mar pouco profunda”, “Recifes” e “Grutas marinhas submersas ou semi-
submersas” observados na área marinha do PNSACV (costa vicentina). 
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Figura 4.2.4. “Bancos de areia permanentemente cobertos por água do mar pouco 
profunda”, “Recifes” e “Grutas marinhas submersas ou semi-submersas” 
observados nas áreas de proteção parcial do tipo I (PPI) e proteção total (PT) da 
costa vicentina do PNSACV: Ilhotes do Martinhal (PPI). 

 

Perspetivas futuras de proteção 

Existe muito pouca informação acerca de locais fora deste parque marinho com potencial 

interesse biológico para integrarem a área marinha do PNSACV. Mesmo assim, e de acordo 

com os trabalhos existentes, identificaram-se três grandes zonas de interesse: 

1. os picos costeiros, ou baixas, ao largo de Sines, onde foram observadas densas agregações 

de gorgónias (jardins de coral), em associação com outras espécies de corais; 

2. o canhão de São Vicente, cujas características permitem a existência de diferentes habitats 

importantes para a conservação (jardins de coral e agregações de esponjas de mar profundo) e 

que não foram ainda observados em nenhuma outra zona desta região; 

3. a costa sul, onde foram documentados jardins multiespecíficos de gorgónias, em conjunto 

com um dos habitats mais sensíveis existentes nesta zona de Portugal, os bancos de coral 

vermelho. 

Os jardins de coral e as agregações de esponjas ou os bancos de coral vermelho, em 

particular, são reconhecidos como elementos indicadores de habitats protegidos 

internacionalmente (OSPAR, FAO), devendo ser feitos esforços adicionais para a sua 

conservação (figura 4.2.5). 

É conhecido que a exploração dos recursos pesqueiros na plataforma continental é um dos 

principais fatores de degradação de habitats marinhos vulneráveis. Estudos prévios revelaram 

a existência de bancos de pesca comercial, nomeadamente de pesca com redes de emalhar e 

tresmalho, em todos os locais onde as espécies indicadoras de habitats prioritários e 

vulneráveis foram agora detetadas, o que implica a captura acidental e acessória destes 

organismos sensíveis e com crescimento lento. 
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A importância dos habitats encontrados neste estudo, e a continuidade de habitats rochosos 

(alguns com elevada complexidade) que, em algumas zonas, atravessam a fronteira do parque 

para zonas mais profundas, sugere que se avalie a possibilidade de alargamento do PNSACV 

nas zonas mais relevantes. 

A pouca informação existente relativa aos habitats que ocorrem a mais de 50 metros de 

profundidade e que se localizam fora dos limites da área marinha, permitiu a identificação de 

habitats prioritários e vulneráveis. Isto indicia que este tipo de reconhecimento e mapeamento 

das comunidades biológicas é essencial para informar medidas de gestão e de conservação. 

A largura do parque marinho, que se estende até 2 km da linha de costa, e a localização das 

PPI (uma por concelho), foram definidas sem uma base sólida de critérios ecológicos ou o 

conhecimento prévio da distribuição efetiva e rigorosa dos habitats existentes. Apesar disso, as 

PPI escolhidas representam todos os habitats mais importantes presentes no PMSACV, e a 

sua proteção está a ter bons resultados (Castro et al., 2021).  

Na costa vicentina, dois locais são eleitos potencialmente para PPI, a zona da Carrapateira e 

da Arrifana (entre a Pedra da Carraca, PT, e a Ponta da Atalaia). Esta última foi escolhida 

inicialmente, tendo sido depois mudada para um local com características menos elegíveis, ao 

largo do Rogil, por concertação com interesses de entidades locais (por exemplo, associações 

de pescadores). Na proximidade da PPI dos Ilhotes do Martinhal, a falésia da Baleeira, com 

Figura 4.2.5. Localização dos sítios de interesse para a conservação onde a 
presença do habitat “Bancos de coral vermelho” foi confirmada. Os locais 
identificados dizem respeito a observações in situ, efetuadas com recurso a veículo 
submarino de operação remota, no âmbito de projetos científicos. 
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algumas das principais grutas da costa portuguesa, foi desassociada desta PPI por pressões 

locais associadas à pesca, num claro retrocesso em relação à proteção de tão importantes 

estruturas e ecossistemas. 

Na costa alentejana, os fundos rochosos são mais extensos, aumentando as possibilidades de 

escolha para futuros locais de expansão da proteção. Neste contexto, a zona de Porto Covo, 

Vila Nova de Milfontes e Azenha do Mar-Zambujeira do Mar, constituem locais com biótopos de 

relevo e com interesse do ponto de vista da conservação. 

Atendendo ao conhecimento atual da importância dos habitats encontrados neste estudo, da 

sua representatividade nas áreas PPI e PT, da existência de habitats prioritários nas 

imediações do parque, e da continuidade de habitats rochosos (alguns com elevada 

complexidade) que, em algumas zonas, atravessam a fronteira do parque para zonas mais 

profundas, recomenda-se que: 

- se avalie a possibilidade de extensão do PMSACV, ao largo de Sines (baixas com jardins de 

coral), Sagres (canhão submarino de São Vicente com jardins de coral e agregações de 

esponjas) e costa sul (baixas com jardins gorgónias e de coral vermelho; figura 4.2.6.); 

- se avalie a possibilidade de criação de novas PPI e/ou extensão das existentes em 

profundidade, ao largo de Vila Nova de Milfontes, do Cabo Sardão e da Azenha do Mar, na 

costa alentejana, e ao largo do Rogil, da Arrifana e da Carrapateira, na costa vicentina; 

- se avalie a proteção de habitats de substrato móvel e das falésias da Baleeira, de modo a 

proteger mais a diversidade do maior habitat do PNSACV, e o habitat de grutas marinhas 

submersas ou semi-submersas, respetivamente. 

Em todo o caso, para além dos locais destacados neste estudo como sítios potenciais de 

proteção, o que é requerido é um reforço da proteção das PPI e PT existentes, nomeadamente 

pela sensibilização e valorização das comunidades de pescadores, e pela erradicação da 

pesca ilegal, e a tomada medidas de conservação novas e urgentes que protejam organismos 

e habitats vulneráveis ainda não protegidos dos impactos das atividades humanas. 
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Figura 4.2.6. Localização dos sítios de interesse para a conservação onde 
a presença do habitat “Jardim de gorgónias” foi confirmada. Os locais 
identificados dizem respeito a observações in situ, efetuadas com recurso 
a veículo submarino de operação remota, no âmbito de projetos científicos. 
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5. Considerações finais 

Através de um contrato estabelecido entre a Liga para a Protecção da Natureza (LPN) e o 

Consórcio Costa Sudoeste, constituído pela Universidade de Évora, pela FCiências.ID, 

Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências, e pelo Centro de Ciências do 

Mar do Algarve, a prestação de serviços “Consultoria científica para recolha, análise e 

integração de informação de suporte ao SIMARSW, modelo de monitorização e gestão de 

recursos marinhos” foi desenvolvida entre fevereiro de 2018 e abril de 2021 no âmbito do 

projeto “MARSW - Sistemas de Informação e Monitorização da Biodiversidade Marinha das 

Áreas Classificadas do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina” (POSEUR-03-2215-FC-

000046). 

Com o presente “Relatório final de execução, modelo de monitorização e medidas de gestão”, 

é cumprida a entrega do documento “Estudo completo, incluindo o Modelo de Monitorização, 

as Medidas de Gestão e o Relatório final de execução” desta prestação de serviços. Com efeito 

este relatório apresenta uma descrição resumida dos trabalhos efetuados, na qual se 

demonstra que a equipa de coordenação e execução deste projeto desenvolveu de forma 

completa e adequada as diversas tarefas, cumprindo e alcançando os objetivos delineados, e 

também apresenta uma súmula de alguns resultados e conclusões dos relatórios já elaborados 

neste projeto, relativa ao modelo de monitorização e às medidas de gestão da pesca, de 

conservação de recursos pesqueiros, das áreas de proteção e de conservação da 

biodiversidade a aplicar neste parque marinho. 

Considerando os trabalhos desenvolvidos e apresentados, este projeto contribui de forma 

decisiva e importante para aumentar o conhecimento científico do Parque Marinho do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina, avaliando e monitorizando a biodiversidade, os recursos 

pesqueiros e as atividades humanas, permitindo verificar que a proteção marinha está a ser 

bem-sucedida, recomendando medidas para melhorar a gestão, e divulgando os resultados 

obtidos e sensibilizando os cidadãos para a necessidade da conservação deste parque e da 

proteção do meio marinho em geral. 

É de importância crucial continuar a avaliar os efeitos da proteção marinha deste parque 

através de um programa regular de monitorização da diversidade, abundância e tamanho ou 

biomassa em comunidades e recursos pesqueiros do PMSACV, bem como das atividades 

pesqueiras. Este programa permitirá aumentar o conhecimento científico necessário para 

suportar e aconselhar a gestão desta área marinha, bem como para divulgar os resultados da 

sua proteção e contribuir para uma maior sensibilização pública das necessidades de proteção 

marinha e um maior envolvimento dos utilizadores locais na conservação marinha do PNSACV. 

O aumento desta sensibilização e deste envolvimento contribuirá para reduzir o neste projeto 

verificado incumprimento das medidas de proteção marinha deste parque, cuja extensa costa 

exige um elevado esforço de vigilância. 
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